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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 565, DE 2012 

(Do Poder Executivo) 
 

MENSAGEM N° 143/2012 
AVISO N°311/2012 
Altera a Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, para autorizar o Poder Executivo a 
instituir linhas de crédito especiais com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste para atender aos setores 
produtivos rural, industrial, comercial e de serviços dos Municípios com situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo 
federal, e a Lei nº 10.954, de 29 de setembro de 2004, para permitir a ampliação do 
valor do Auxílio Emergencial Financeiro, tendo parecer da Comissão Mista pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, adequação financeira e 
orçamentária e, no mérito, pela aprovação desta e das Emendas de n°s 14 e 17, na 
forma do Projeto de Lei de Conversão apresentado, e pela rejeição das Emendas de 
n°s 1 a 13, 15, 16 e de nºs de 18 a 24 (relator: SE N. WALTER PINHEIRO e relator 
revisor: DEP. HELENO SILVA). 
 
 

DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
 
 

S U M Á R I O 
I – Medida Inicial 
 
II – Na Comissão Mista 
- emendas apresentadas (24) 
- parecer da Comissão  
- Projeto de Lei de Conversão 
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MEDIDA PROVISÓRIA N" 565 , DE 24 DE A B R I L  DE 2012. 

Altera a Lei n"O.177, de 12 de janeiro de 2001, 
para autorizar o Poder Executivo a instituir linhas de 
crédito especiais com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiainento do Norte, do 
Nordeste e do Centro-Oeste para atender aos setores 
produtivos rural, industrial, cornercial e de serviços 
dos Municípios com situação de einergência ou 
estado de calainidade pública reconhecidos pelo 
Poder Executivo federal, e a Lei nQ 10.954, de 29 de 
seteinbro de 2004, para permitir a ampliação do valor 
do Auxílio Einergencial Financeiro. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1" Lei n" 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 8"-A. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linhas de crédito especiais coin 
recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, 
destinadas a atender aos setores produtivos rural, industrial, coinercial e de serviços dos 
Municípios coin situação de emergência ou estado de calainidade pública reconhecidos pelo Poder 
Executivo federal. 

$ I" As linhas de crédito especiais devem ser teinporárias e coin prazo deterininado ein 
decorrência do tipo e da intensidade do evento que ocasionou a situação de einergência ou o 
estado de calainidade pública. 

9 2" As linhas de crédito especiais poderão ser diferenciadas de acordo coin as inodalidades 
de crédito e os setores produtivos envolvidos. 

S 3"s recursos para as linhas de crédito especiais serão destinados aos beneficiários das 
regiões de atuação dos Fundos Constitucionais a que se refere o caput. 

4" Os encargos financeiros, prazos, limites, finalidades e demais condições dos 
financiamentos serão definidos pelo Conselho Monetário Nacional, a partir de proposta 
apresentada pelo Ministério da lntegração Nacional." (NR) 

Art. 2% Lei n" 10.954, de 29 de seteinbro de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. I" .............................................................................................................................. 
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S 3" O valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá R$ 400,OO (quatrocentos 
reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestos Intenninisterial a que se 
refere o art. 2", em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 80,OO (oitenta reais)." (NR) 

Art. 3" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 24 de a b r i 1 de 201 2; 191 "a Independência e 124"a República. 

MP-ESTIAGEM 20 IZ (L2)  
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EM1 no O000412012 MDA MF MI MP 

Brasília, 22 de abril de 2012. 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Submetemos a apreciação de Vossa Excelência a proposta de edição de Medida Provisória 
que altera diversos dispositivos da legislação vigente com o objetivo de viabilizar apoio aos agricultores 
familiares, demais produtores rurais, empreendimentos industriais, comerciais e de serviços que tiveram 
suas atividades afetadas pela ocorrência de fenômenos naturais,, especialmente a seca que atinge 
fortemente a região Nordeste do país. 

Os efeitos dos eventos climáticos adversos atingem a atividade produtiva, fmstram a 
expectativa de renda dos agricultores e geram impactos negativos nos diversos ramos da atividade 
econômica nos municípios atingidos. A União, por meio da Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional que cumpre importante papel no direcionamento dos recursos dos Fundos Constitucionais, atua 
de forma que os financiamentos concedidos possam contribuir na recuperação da capacidade produtiva e 
na manutenção de postos de trabalho. 

Neste sentido, a medida proposta altera a Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, para 
permitir que o Poder Executivo institua linhas de crédito especiais, no âmbito dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, destinadas a atender os 
setores produtivos rural, industrial, comercial e de serviços situados em municípios com situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal. 

Com o fito de garantir atendimento imediato a população atingida por desastres o governo 
instituiu, em 2004, o Auxílio Emergencial Financeiro destinado ao socorro e a assistência as famílias, 
com renda mensal média de até dois salários mínimos, nos Municípios com estado de calamidade 
pública ou situação de emergência reconhecidos pelo Poder Executivo Federal. Esta medida foi crucial 
para garantir a manutenção de milhares famílias de agricultores familiares castigados pela forte estiagem 
naquele ano. 

A medida em tela propõe a alteração da Lei no 10.954, de 29 de setembro de 2004, para 
permitir a ampliação do valor do Auxílio Emergencial Financeiro que hoje é de R$ 300,OO (trezentos 
reais) para R$400,00 (quatrocentos reais), obtendo assim maior efetividade no socorro às famílias. 

Em relação à urgência e relevância da medida, cumpre ressaltar que os efeitos da seca já se 
fazem sentir na região atingida, quadro que tende a se deteriorar nos próximos meses, colocando em 
risco a população e as atividades econômicas ali desenvolvidas. Neste sentido, a medida proposta 
viabilizará uma ação tempestiva e abrangente do Governo Federal para 
população atingida por meio do auxílio emergencial financeiro, além de mini 4



níveis de produção, emprego e renda da economia da região por meio da linha de crédito decorrente da 
autorização prevista no art. 1 da proposta. 

São essas, Senhora Presidenta, as razões que justificam a edição de Medida Provisória que 
ora submetemos a elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Assinada por: Gilberto José Spier Vargas, Guido Mantega, Fernando Bezerra Coelho, Miriam Belchior 

Carigre'gprmso Wãalanel 
Secretaria d s  Cood@vi@@Q 
Legislative do Congresso N~cloflal 5
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 
 

Dispõe sobre as operações com 
recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7827, de 27 
de setembro de 1989, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 8º Os Ministérios da Fazenda e da Integração Nacional, em conjunto, 

estabelecerão normas para estruturação e padronização dos balanços e balancetes dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento.  

 
Art. 9º A Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 10.954, DE 29 DE SETEMBRO DE 2004 

 
Institui, no âmbito do Programa de Resposta 
aos Desastres, o Auxílio Emergencial 
Financeiro para atendimento à população 
atingida por desastres, residentes nos 
Municípios em estado de calamidade pública 
ou situação de emergência, dá nova redação ao 
§ 2º do art. 26 da Lei nº 10.522, de 19 de julho 
de 2002, ao art. 2º-A da Lei nº 9.604, de 5 de 
fevereiro de 1998, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres do 

Ministério da Integração Nacional, o Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a socorrer e a 
assistir famílias com renda mensal média de até 2 (dois) salários mínimos, atingidas por 
desastres, no Distrito Federal e nos Municípios em estado de calamidade pública ou em 
situação de emergência reconhecidos pelo Governo Federal, mediante portaria do Ministro de 
Estado da Integração Nacional.  

§ 1º Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:  
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I - família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que 
com ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, 
vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros;  

II - renda familiar mensal média, a razão entre a soma dos rendimentos brutos 
auferidos anualmente pela totalidade dos membros da família e o total de meses do ano, 
excluindo-se desse cálculo os rendimentos concedidos por programas oficiais de transferência 
de renda.  

§ 2º O pagamento do Auxílio a que se refere o caput deste artigo será efetuado 
pelos agentes financeiros operadores, definidos pelo Poder Executivo nos termos do art. 2º, 
parágrafo único, inciso VIII, desta Lei, diretamente às famílias beneficiadas, observadas as 
resoluções do Banco Central do Brasil.  

§ 3º O valor total do Auxílio a que se refere o caput deste artigo não excederá R$ 
300,00 (trezentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestor 
Interministerial a que se refere o art. 2º desta Lei, em 1 (uma) ou mais parcelas, nunca 
inferiores a R$ 60,00 (sessenta reais).  

 
Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Integração Nacional e sob a 

coordenação deste, o Comitê Gestor Interministerial do Auxílio Emergencial Financeiro, com 
competência para estabelecer normas e procedimentos para a concessão do Auxílio a que se 
refere o art. 1º desta Lei, na forma do regulamento.  

Parágrafo único. O Comitê Gestor Interministerial a que se refere o caput deste 
artigo disciplinará, dentre outros assuntos:  

I - os critérios para a determinação dos beneficiários;  
II - os procedimentos necessários para cadastramento das famílias a serem 

atendidas;  
III - o valor do benefício por família, observado o disposto no § 3º do art. 1º desta 

Lei;  
IV - o prazo máximo de concessão do Auxílio;  
V - as exigências a serem cumpridas pelos beneficiários;  
VI - as formas de acompanhamento e de controle social;  
VII - a oportunidade do atendimento; e  
VIII - os agentes financeiros operadores para pagamento do Auxílio, que serão, 

obrigatoriamente, instituições financeiras federais.  
 
Art. 3º As despesas com o Auxílio Emergencial Financeiro de que trata o art. 1º 

desta Lei correrão à conta das dotações alocadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União que vierem a ser consignadas ao Ministério da Integração Nacional.  

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de 
beneficiários do Auxílio Emergencial Financeiro às dotações orçamentárias existentes.  

 
Art. 4º Será de acesso público a relação dos beneficiários e o fato que deu causa 

ao respectivo Auxílio, concedido nos termos desta Lei, devendo ser divulgada em meios 
eletrônicos e em outros meios previstos em regulamento.  
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Art. 5º Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que dolosamente prestar 
informações falsas para recebimento do benefício será obrigado a efetuar o ressarcimento da 
importância recebida, em prazo a ser estabelecido em regulamento, acrescida de juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, e de 
1% (um por cento) ao mês, calculados a partir da data do recebimento.  

Parágrafo único. (VETADO)  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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ofício no 2 93 (CN) Brasília, em 6 de &/L de2012. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marco Maia 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do 5 8" do art. 62 ?fa 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 32, o processado 
da Medida Provisória no 565, de 2012, que "Altera a Lei nQ 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, para autorizar o Poder Executivo a instituir linhas de crédito especiais com recursos 
dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste para 
atender aos setores produtivos rural, industrial, comercial e de serviços dos Municípios com 
situação de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo 
federal, e a Lei nQ 10.954, de 29 de setembro de 2004, para permitir a ampliação do valor do 

a Auxílio Emergencial Financeiro". 

A Medida foram oferecidas 24 (vinte e quatro) emendas e a Comissão 
Mista emitiu o Parecer no 12, de 20 12-CN, que conclui pelo PLV no 20, de 20 12. 

Atenciosamente, 

.- 

Senador Waldemir Molta 
Segundo Vice-presidente do Senado Federal, 

no exercício da Presidência 
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CONGRESSO NACIONAL 
S E C R E T A R I A - G E R A L  D A  M E S A  

SECRETARIA DE COMISSÕES 
SUBSECRETARIA DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 

E M E N D A S  

A P R E S E N T A D A S  PERANTE A  COMISSÃO M I S T A  DESTINADA A  EXAMINAR E  
E M I T I R  PARECER SOBRE A  M E D I D A  P R O V I S Ó R I A  No 5 6 5 ,  ADOTADA EM 2 4  
D E  A B R I L  D E  2012 ,  E  PUBL ICADA NO DIA 25  DO MESMO MÊS E  ANO,  QUE 
"A l te ra  a  Le i  n o  10 .177 ,  de  12 de  jane i ro  de  2001 ,  para  au to r i za r  o  
Pode r  Execu t i vo  a  ins t i tu i r  l inhas de  c réd i to  espec ia is  com 
recu rsos  dos  Fundos  Cons t i tuc iona is  de  F inanc iamento  d o  Nor te ,  
d o  No rdes te  e  do  Cent ro -Oes te  para  a tender  aos se to res  

\ 

p rodu t i vos  ru ra l ,  i ndus t r ia l ,  comerc ia l  e  de  serv iços dos  Mun ic íp ios  
com s i t uação  de  emergênc ia  ou  es tado  d e  ca lamidade púb l i ca  
reconhec idos  pe lo  Poder  Execut ivo federa l ,  e  a  Le i  no  10 .954 ,  de  
29  d e  se tembro  de  2004 ,  para  permi t i r  a  amp l iação  do va lo r  do  
Aux í l i o  Emergenc ia l  F inance i ro . " :  

D e p u t a d o  A N T O N I O  CARLOS M.  NETO ( D E M )  001 ,008 ,009 ,011  

D e p u t a d o  G U I L H E R M E  CAMPOS (PSD)  002  

D e p u t a d o  HELENO S ILVA  (PRB)  01  0  

D e p u t a d o  H U G O  NAPOLEÃO (PSD)  013  

S e n a d o r a  KÁTIA ABREU (PSD)  003 ,016 ,019  

D e p u t a d o  BERNARDO S. DE VASCONCELLOS (PR)  004 ,021  

S e n a d o r  JAYME CAMPOS (DEM)  0 0 5 , 0 2 2  

D e p u t a d o  J Ú L I O  CÉSAR (PSD)  01  8 ,020 ,024  

S e n a d o r  D E L C ~ D I O  DO AMARAL  ( P T )  0 0 6 , 0 2 3  

S e n a d o r  P A U L O  BAUER (PSDB)  0 1 4  

D e p u t a d o  P A U L O  M A G A L H Ã E S  (PSD)  007  

D e p u t a d a  REBECCA GARCIA  (PP)  01  5  

D e p u t a d o  S É R G I O  BRITO ( P S D )  O1 2  

L DE EMENDAS: 0 2 4  
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Subsecretaria de Apoio as Comissôes Mistas 
+i O\ 1 \ i  01 Recebido em b I l 2 0 - s  

MPV - 565 
CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS =Oo1 

Propoçiqão: Medida Provisória n9 5651201 2 

N V o  prontuário Autor: Dep. Antonio Carlos Magalhães Neto - Democratas1BA 

11. [ Isupressiva 2. [ I  substitutiva 3. [X] modificativa 4. [ I  aditiva 5. [ I  substitutivo global1 

Página p l  Arti o Alínea 
TEXTO I JUSTIFICAÇAO 
I 

O art. 1 W a  Medida Provisória no 565, de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 1" Lei nVO.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

.................................................................................................................. "Art. 1" 
I - operações rurais: 
............................................................................................................................... 
b) mini produtores, suas cooperativas e associações: quatro por cento ao ano; 
c) pequenos produtores, suas cooperativas e associações: cinco por cento ao 
ano; 
d) médios produtores, suas cooperativas e associações: seis por cento ao ano; 
e) grandes produtores, suas cooperativas e associações: sete por cento ao 
ano; 
II - operações industriais, agro-industriais e de turismo: 
a) microempresa: seis por cento ao ano; 
b) empresa de pequeno porte: sete por cento ao ano; 
c) empresa de médio porte: oito por cento ao ano; 
d) empresa de grande porte: nove por cento ao ano. 
111 - operações comerciais e de serviços: 
a) microempresa: seis por cento ao ano; 
b) empresa de pequeno porte: sete por cento ao ano; 
c) empresa de médio porte: oito por cento ao ano; 
d) empresa de grande porte: nove por cento ao ano. 
IV - operações florestais destinadas a regularização e recuperação de áreas de 
reserva legal e de preservação permanente degradadas: três por cento ao 
ano. 
..................................................................................................................... 
"Art. 8"A. ............................................................................................................. 

" (NR)" .................................................................................................................. 
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JUSTIFICATIVA 

O art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição, destinou 3% do produto da 
arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos 
industrializados para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das 
Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter 
regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada ao 
semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados a Região, na forma que a lei 
estabelecer. 

Por sua vez, a Lei nV.827, de 27 de setembro de 1989, regulamentou o 
referido dispositivo da Constituição e criou o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
- FNO, o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo 
Constitucional do Centro-Oeste - FCO para fins de aplicação dos recursos referidos no 
parágrafo anterior. 

Os Fundos têm por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das instituições financeiras 
federais de caráter regional, mediante a execução de programas de financiamento aos 
setores produtivos, em consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento. 

A Lei estabeleceu, também, como diretrizes dos Fundos Constitucionais, entre 
outras, a adoção de prazos e carência, limites de financiamento, juros e outros encargos 
diferenciados ou favorecidos, em função dos aspectos sociais, econômicos, tecnológicos e 
espaciais dos empreendimentos e o apoio a criação de novos centros, atividades e pólos 
dinâmicos, notadamente em áreas interioranas, que estimulem a redução das disparidades 
intra-regionais de renda. 

Posteriormente, foi editada a Lei n V  0.1 77, de 12 de janeiro de 2001, que 
estabeleceu, em seu art. 1" os encargos financeiros dos financiamentos concedidos com os 
recursos dos Fundos. 

É bem sabido que as taxas de juros no Brasil estão entre as mais altas do 
mundo, mesmo com as recentes - e insuficientes - reduções da taxa base. Os encargos 
financeiros que incidem nas operações de crédito com os recursos dos Fundos não foram 
reduzidos na mesma proporção em que caíram a TJLP e a Taxa Selic. 

Com o objetivo de corrigir essa distorção, a presente Emenda visa reduzir e 
adequar a realidade atual do mercado financeiro nacional os encargos financeiros previstos 
no art. 1 "a Lei n V  O. 177, de 2001. 

Diante do exposto e considerando a importância para as Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste que possuem as operações de crédito com recursos dos respectivos 
fundos, solicito ao Nobre Relator que incorpore a presente Emenda ao Projeto de Lei de 
Conversão da MP 565, de 201 2. 

PARLAMENTAR 
I 
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
I 

Proposição i 
I Medida Provisória no 565/12 I 

Deputado GUILHERME CAMPOS I I 
Autor 

U Supressiva U Substitutiva Ix] Modif icativa Aditiva 

No do prontuário 

I I I I I I I 

TEXTO/ JUSTIFICAÇÃO 

I Modifique-se o 5 3' do artigo 1' da Lei 10.177/2004. tratada no artigo 1' da MP. e 

I 

acrescente-se novo parágrafo, renumerando-se os demais: 

Artigo 

53". Os recursos para as linhas de crédito especiais serão destinados aos beneficiários 
das regiões de atuação dos Fundos Constitucionais a que se refere o caput, e contarão 
com taxas de juros inferiores às praticadas atualmente para esses tipos específicos 
de financiamentos . 

S. Os novos contratos deverão contar com prazo de carência maior. Os vencidos e 
vincendos serão prorrogados ou suspensos, no período da estiagem, até que se finde 
o estado de emergência ou calamidade pública. 

Parágrafo 

JUSWFICAÇÃO 

A região Nordeste enfrenta a maior seca das últimas quatro décadas, e é incontestável 
I os prejuízos que vem trazendo para os setores produtivos que demandam. cada vez mais. 1 

Inciso 

1 ações que possam estimular positivamente esses empreendimentos. Face ao exposto, / 

Alínea 

I mostra-se oportuno a redução das taxas que serão aplicadas as novas linhas de crédito / 
1 especiais, assim como a prorrogação ou suspensão dos prazos dos contratos. Assim. 1 
1 acredita-se que essas ações constituem alavancagem essencial para permitir a 1 

I Deputado GUILHERME CAMPOS / SP I PSD I 

recuperação da economia local. 
CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR u F PARTIDO 
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MPV - "5 
SENADO FEDERU 
Gabinete da Senadora MATIA m R E U  

00063 

EMENDA No - LIVI 
(a MPV no 565, de 2012) 

I 
I 1 2 1 ~  dnjldc 
Lar -. , . -. . ' ---h- --= 

Altere-se o art. l0 da Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 
201 2, para alterar o § 5O ao art. 1 da Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro de 
2001, com a seguinte redação: 

Art. l0 Os arts. l0 e 8O da Lei no 10.177, de 12 de janeíro de 2001, passa 
a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

I1Art. I O . .  .................................................................................................. 
.............................................................................................................. 
5 5" Sobre os encargos de que tratam as alíneas " b ,  "c" e "d" do 
Inciso I serão concedidos bônus de adimplência de 30% (trinta por 
cento) para mutuários que desenvolvem suas atividades na região 
do semi-árido nordestino, de 25% (vinte e cinco por cento) para os 
demais mutuários inseridos na área de atuação da Superintendência 
de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e de 15% (quinze por 
cento) para os mutuários de que tratam as alíneas dos Incisos I 1  e III 
deste artigo que estejam inseridos nas áreas de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Norte (SUDAM) e do 
Centro-Oeste (SUDECO), desde que a parcela da dívida seja paga 
até a data do respectivo vencimento. (NR) 

Art. 8'. ................................................................................................... 
11 ............................................................................................................. 

Em função das peculiaridades e adversidades climáticas apresentadas 
na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE), as atividades rurais, que são aquelas que primeiro são impactadas 
negativamente, devem ter tratamento diferenciado em relação aos demais setores 
produtivos. Ainda no âmbito da SUDENE, as atividades rurais inseridas na região do 
semi-árido enfrentam maiores dificuldades do que aquelas que estão fora dele, 
justificando-se um tratamento ainda mais diferenciado. 

Sala das Sessões, em 
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00004 
' Senaida Fc 
! Subserretaria de E i [ l d ~ j l  iis C o r n ~ s ~ d e ~  ~ ~ ~ t ~ ~ ;  EMENDA No - C,,, / ~ecebr~bir~o ern2j_%ji~&, e i~:;i 
i - (à MPV no 565, de 201 2) s i- ~ ~ j ; c ~ ~ & r ~ ~ r p l ~ ~ 3 3 ~  - 

Altere-se o art. l0 da Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 2012, para 
acrescentar § 8' ao art. l0 da Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro de 2001, com a 
seguinte redação: 

Art. l0 Os arts. l0 e 8O da Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: . 

.................................................................................................. "Art. 1 O..  

.............................................................................................................. 
§ 8O Não são passíveis de cobrança pelos bancos administradores, 
as análises de projetos de financiamentos com recursos dos Fundos 
Constitucionais. 

Explicitar na legislação a vedação de cobrança para análises de projetos, 
prática comum adotada pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB) nos financiamentos 
com recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). Como 
não é proibido na legislação, o banco vem cobrando por mais esse serviço, sendo 
que os agentes financeiros dos Fundos Constitucionais já são remunerados com de1 
credere e taxa de administração, e por esse motivo não se justifica a cobrança para 
se analisar projetos a serem financiados. 

A 
Sala das Sessões, em 02 de mai 
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Mpv - 565 
CONGRESSO NACIONAL 

00005 

APRESENTACÃO DE EMENDAS , 

I Data: 02/05/2012 / I Proposição: MP 56512012 

I Autor: Senador Jayrne Campos I I NO ~rontuário: I 
I 1 . n ~ u p r e s s i v a  ~ . n ~ u b s t i t u t i v a  3 .O~odi f ica t iva  4. m ~ d i t i v a  5. ~ s u b s t i t u t i v  

a Global 

I seguinte redação: I 

Art. 1 Os arts. l0 e 8' da Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo: 

Inciso: Página: 

"Art. 1 o .................................................................................................... 

TEXTO 
Altere-se o art. 1 da Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 201 2, para 

acrescentar § 8O ao art. l0 da Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, com a 

§ 8 O  Não são passíveis de cobrança pelos bancos administradores, as análises 
de projetos de financiamentos com recursos dos Fundos Constitucionais. 

Artigo: 

JUSTIFICAÇÃO 
Explicitar na legislação a vedação de cobrança para análises de projetos, prática 

Parágrafos: 

comum adotada pelo Banco do Nordeste do B )  nos financiamentos com recursos do 
Fundo Constitucional de Financiamento do N E). Como não é proibido na legislação, 
o banco vem cobrando por mais esse serviç que os agentes financeiros dos Fundos 
Constitucionais já são remunerados com de1 c taxa de administração, e por esse motivo 
não se justifica a cobrança para se analisar p em financiados. n 
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SENADO FmDERAL 
Gabinete do Senador DELêíDIO DO m A R A L  

EMENDA NQ - CD 0 0 0 0 6  
(a MPV no 565, de 2012) 

Altere-se o art. lQ da Medida Provisória nQ 565, de 24 de abril de 2012, 
para acrescentar 5 8Q ao art. lQ da Lei nQ 10.177, de 12 de janeiro de 2001, com 
a seguinte redação: 

Art. lQ Os arts. lQ e 80 da Lei nQ 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

!j 80  Não são passíveis de cobrança pelos bancos administradores, as 
análises de projetos de financiamentos com recursos dos Fundos 
Constitucionais. 

Explicitar na legislação a vedação de cobrança para análises de projetos, prática 

comum adotada pelo Banco do Nordeste do Brasil (BNB) nos financiamentos com recursos 

do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). Como não é proibido na 

legislação, o banco vem cobrando por mais esse serviço, sendo que os agentes financeiros 

dos Fundos Constitucionais já são remunerados com de1 credere e taxa de administração, e 

por esse motivo não se justifica a cobrança para se analisar projetos a serem financiados. 

Sala das Sessões, em 

- 

Gabinete do Senador Delcídio do Amara1 
Senado Federal - Ala Sen. Afonso Arinos - Gabinete 8 Fax: (61) 3303-1926 
70165-900 - Brasília - DF delcidio.amaral@ senador.gov.br 
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I 
Proposição I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Medida Provisória no 565/12 

00007 

I I 

I Dar nova redação ao § 2" do Art. 8"- A da Lei no 10.177/2001, abordada no artigo l0 da I 

Autor 

Deputado PAULO MAGALHÃES 

I 

52". As linhas de crédito especiais terão taxas diferenciadas e inferiores às 
praticadas atualmente, e serão fixadas de acordo com as'modalidades de crédito, os 
setores produtivos envolvidos e a dimensão dos impactos sofridos na capacidade de 
produção. 

No do prontuário 

~ r t i g o  

Mostra-se relevante a necessidade de se individualizar as taxas a serem aplicadas 
nas linhas de crédito oferecidas, de maneira a minimizar e compensar os danos 
sofridos. 

U Supressiva LI Substitutiva Modif icativa U Aditiva 0 Substitutivo global 

Os setores beneficiados (rural, industrial, comercial e os de serviços dos 
Municípios com situação de calamidade pública) devem ser contemplados com 

Parágrafo 

I taxas menores, não só com base nas modalidades de créditos adquiridas ou o I 
ramo de atuação, mas também com fundamento nos efeitos adversos gerados, que 
por sua vez geram frustação na expectativa de renda e acarretam em incontáveis 
prejuízos na linha de produção, na renda da economia da região e nas relações de 

Inciso Alínea 

I Deputado PAULO MAGALHÃES 1 BA I PSD I 

emprego. 
PARTIDO UF CÓDIGO NOME DO PARLAMENTAR 

18



Mpv - 565 
CONGRESSO N 00008 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS s 
~ropoçição: Medida Provisória n%65/2012 1 

Autor: Dep. Antonio Carlos Magalhães Neto - DemocratasIBA N-o prontuário 

1. [ ]supressiva 2. [ I  substitutiva 3. [X] modificativa 4. [ ] aditiva 5. [ I  substitutivo global 1 

Página I Artigo I Parágrafo I lnciso I I Alínea 
TEXTO I JUSTIFICAÇAO 

O art. 1"a Medida Provisória no 565, de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 1" Lei n V  0.1 77, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 8"A. .............................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
3 5" Conselho Monetário Nacional observará o limite máximo de seis por 
cento ao ano na fixação dos encargos financeiros de que trata o 5 4°. 
3 6 W o  mínimo cinquenta por cento dos recursos das linhas de crédito 
especiais de que trata o caput serão destinados aos setores produtivos rural, 
industrial, comercial e de serviços dos Municípios atingidos por estiagem." 
(N R)" 

JUSTIFICATIVA 

Diante da situação dramática que vivem as populações dos Municípios 
atingidos pela seca, devido a estiagens prolongadas e periódicas, como a que atualmente 
assola diversos Estados brasileiros, a presente Emenda tem como objetivo direcionar, no 
mínimo, 50% dos recursos das linhas de crédito especiais para os setores produtivos rural, 
industrial, comercial e de serviços dos Municípios atingidos pela estiagem. 

Além disso, proponho a fixação do limite de 6% ao ano para os encargos 
financeiros que incidirão sobre as operações de crédito. 

Diante do exposto e considerando a importância para as regiões atingidas pela 
seca, solicito ao Nobre Relator que incorpore a presente Emenda ao Projeto de Lei de 
Conversão da MP 565, de 2012. 

PARLAMENTAR 
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MI.v - 565 
CONGRESSO NACIONAL 60009 

I Autor: Dep. Antonio Carlos Magalhães Neto - DemocratasIBA 

n 

N V o  prontuário 

I  ata: ~ ~ / 0 4 / 2 0 1 2  

11. [ ]supressiva 2. [ I  substitutiva 3. [X] modificativa 4. [ I  aditiva 5. [ I  substitutivo global1 

proposição: Medida Provisória n"6512012 

O art. 1 W a  Medida Provisória no 565, de 2012, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

Página 

"Art. 1" A Lei nV0.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

.............................................................................................................. "Art. 8"A. 
................................................................................................................................ 
5 5" Conselho Monetário Nacional observará o limite máximo de seis por 
cento ao ano na fixação dos encargos financeiros de que trata o 5 @. 
E j  6"s recursos das linhas de crédito especiais de que trata o caput serão 
destinados, preferencialmente, aos setores produtivos rural, industrial, comercial 
e de serviços dos Municípios atingidos por estiagem." (NR)" 

TEXTO I JUSTIFICAÇAO 

JUSTIFICATIVA 

Alínea 

I Diante da situação dramática que vivem as populações dos Municípios 1 

Inciso Artigo 

1 atingidos pela seca, devido a estiagens prolongadas e periódicas, como a que atualmente 1 

Parágrafo 

assola diversos Estados brasileiros, a presente Emenda tem como objetivo direcionar os 
recursos das linhas de crédito especiais, preferencialmente, para os setores produtivos rural, 
industrial, comercial e de serviços dos Municípios atingidos pela estiagem. 

Além disso, proponho a fixação do limite de 6% ao ano para os encargos 
I financeiros que incidirão sobre as operações de crédito. I 
I Diante do exposto e considerando a importância para as regiões atingidas pela I 
seca, solicito ao Nobre Relator que incorpore a presente Emenda ao Projeto de Lei de 
Conversão da MP 565, de 2012. 

PARLAMENTAR 
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS I 
Proposição 

MP 56512012 

Autores 
DEP. HELENO SILVA 

I.( ) Supressiva /2.(~) substitutiva b.( ) modificativa @.( )aditiva b.( )Substitutivo global 
I/ I I I 

/I 
TEXTO 1 JUSTIFICAÇAO 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Dê-se ao § 2" do art. 8"-A da Lei n 10.177, de 12 de janeiro de 2001, incluído pelo art. 

1" da Medida Provisória no 565, de 2012, a seguinte redação: 

"5 2" As linhas de crédito especiais poderão ser diferenciadas de acordo com as 

modalidades de crédito e os setores produtivos envolvidos; asseguradas prioridade na 

concessão e taxas de juros menores para pequenos produtores rurais e microempreendedores 

individuais ." (NR) 

A concessão de linhas de crédito diferenciadas para atender aos setores produtivos 

afetados por tragédias naturais, sobretudo pela seca, é medida extremamente louvável e 

urgente. A presente emenda visa assegurar que as linhas de crédito especiais a serem 

instituídas beneficiem de forma prioritária os segmentos que comprovadamente mais sofrem 

com as consequências de tais fenômenos. 

Sala da Comissão, em 

PRBISE 
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Subsieretari de b o i 0  as Comissõe I Recebido em- 1 

Mpv - 5G5 
CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Proposição 

Medida Provisória no 565, de 2012 

No do prontuário r Autor c A I Deputado u e Crqi&xc3 b f i ~ ~ ) .  r?~ ,  %c.w ' f ~ / ? C l  

1 Supressiva 2. Substitutiva 3. X Modificativa 4. Aditiva 5. Sinbstitutivo global 

Página Artigo I Parágrafo Inciso Alínea 1 
TEXTO I JUSTIFICAÇÁO 

O 3 3" do ast. 1" da Lei no 10.954, de 29 de setembro de 2004, com a redação 
dada pelo ast. 2" da Medida Provisória no 565, de 2012, passa a vigoras com a seguinte redação: 

b b Art. 1" ..................................................................... 
................................................................................................... 
3 3" O valor do Auxílio a que se refere o caput não será inferior a R$ 400,OO 

(quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a critério do Comitê Gestos 
Interministerial a que se refere o ast. 2", em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 100,OO 
(cem reais).'' (NR) 

JUSTIFICATIVA 

A finalidade da medida contida no ast. 2" da presente MP é atualizar o valor do 
Auxílio Emergencial Financeiro, destinado a socorrer e a assistir famílias com renda mensal 
média de até 2 (dois) salários mínimos, atingidas por desastres, no Distrito Federal e nos 
Municípios em estado de calamidade pública ou em situação de emergência reconhecidos pelo 
Governo Federal, mediante portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional. 

Considerando o caráter emergencial e assistencialista do benefício, a natureza 
de seu público-alvo, majoritariamente constituído por núcleos familiares compostos por vários 
indivíduos, bem como a possibilidade de seu pascelamento, julgamos que o valor de R$400,00 
deve constituir o piso do benefício e não o teto, como propõe a MP, com parcelamento mínimo 
de R$ 100,00, de forma a proporcionas um maior alívio às populações atingidas. 

PARLAMENTAR 
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APRESENTAÇÃO OE EMENOAS I 
Proposição 

I Medida Provisória no 565/12 I 
I I 

53". O valor do auxílio a que se refere o caput não excederá R$400,00 (quatrocentos 
reais) por família e será transferido, a critério do Comitê Gestor a que se refere o 
artigo 2", em até duas parcelas. 

Deputado SERGIO BRITO 

I 

A região Nordeste enfrenta, talvez, a maior seca das últimas décadas. A seca vem se 
agravando desde outubro de 2011 e j á  afeta 26 milhões de pessoas, o que representa 
48% da população da região. De acordo com o Ministério da Integração Nacional, o 
estado do Rio Grande do Norte suporta os transtornos causados pela longa estiagem que 
j á  afeta 93% de sua população. 

No do prontuário 

Página m 

Face as incontestáveis dificuldades que recaem sobre a população como um todo e, em 
especial os sertanejos, que geralmente sobrevivem da agricultura de subsistência, e 
criam gado, cabras, milho, feijão e mandioca, e hoje contam com cestas básicas mensais 
do governo. 

Supressiva 0 Substitutivo global 

1 Nesse sentido, essa emenda pretende otimizar o recebimento de tais recursos por meio I 

TEXTO/ JUSTIFICAÇÃO 
Modifique-se o § 3" do artigo 1" da Lei 10.954/2004, tratada no artigo 2" da MP: 

Artigo 

I de pagamento em até duas parcelas, de forma a cumprir com objetivo proposto, 1 

Parágrafo 

I Deputado SÉRGIO BRITO I BA I PSD I 

desburocratizando o processo de repasse dos recursos. 

Inciso 

CÓDIGO 

Alínea 

PARTIDO NOME DO PARLAMENTAR u F 
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Medida Provisória no 565/12 

I Deputado HUGO NAPOLEÃO I I 
Autor 

C] Supressiva 
O Substitutiva C] Modif icativa O Aditiva 

0 Substitutivo global 

No do prontuário 

Incluir § ao Art .  8O-A, da Lei no 10.177/2001, abordada no art.  1' da MP, 
renumerando-se os demais. 

I 

5. Os recursos que integram o FNE serão destinados, prioritariamente, às linhas de 
crédito especiais de que t rata o caput, visando conferir maior abrangência à situação 
emergencial provocada pela longa estiagem. 

71 

A longa estiagem que castiga a região Nordeste tem causado graves prejuízos para 
OS setores produtivos, refletindo negativamente na economia local. Dada a iniciativa 
do Governo Federal de instituir linhas de crédito especiais para setores específicos 
(rural, industrial, comercial e de serviços situados em municípios com situação de 
emergência ou calamidade pública), vislumbra-se a oportunidade de sanar os danos 
acarretados pela seca. Nesse sentido, por se t ratar  de uma indubitável emergência, 
torna-se fundamental destinar, prioritariamente, os recursos do FNE para essas 
linhas de crédito especiais. 

Artigo 

I Deputado H$GO NAPOLEÃO 

CÓDIGO 

Parágrafo 

NOME DO PARLAMENTAR 

/ 

Inciso Alínea 

UF PARTIDO 
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SENADO FEDE 
Gabinete do Senador PAULO BAUER 

Mpv - 565 
00014 

EMENDA No 
(à MPV no 565, de 2012) 

Acrescente-se à Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 
2012, o seguinte art. 3O, renumerando-se como art. 4' o atual art. 3': 

"Art. 3" A Lei li0 12.409, de 25 de maio de 201 1, passa a vigoras 
acrescida do seguinte art. 4"-A: 

Art. 4"-A. É a União autorizada a conceder subvenção 
econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), sob a modalidade de equalização de taxas de juros, 
em operações de financiamento, contratadas até 30 de junho de 2013, 
destinadas a capital de giro e investimento de sociedades empresariais, 
empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas 
como produtores rurais, cujas atividades produtivas foram atingidas 
pela estiagem prolongada, e localizados em Municípios dos estados do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul que, ein função da 
estiagem prolongada, tiveram a situação de emergência ou o estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, nos 
termos da Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012. 

$ 1" As linhas de crédito especiais a que se refere o caput devem 
ser temporárias e com prazo determinado em decorrência do tipo e da 
intensidade da estiagem prolongada que ocasionou a situação de 
emergência ou o estado de calamidade pública. 

2" Nos termos do 8 I", as linhas de crédito especiais poderão 
ser diferenciadas de acordo com as modalidades de crédito e os 
setores produtivos envolvidos. 

$ 3" Os encargos financeiros, prazos, limites, finalidades e 
demais condições dos financiamentos previstos no caput serão 
definidos pelo Conselho Monetário Nacional, a partir de proposta 
apresentada pelo Ministério da Fazenda. 

8 4" O Conselho Monetário Nacional estabelecerá as condições 
necessárias à contratação dos financiamentos, cabendo ao Ministério 
da Fazenda a regulamentação das demais condições para a concessão 
da subvenção econômica de que trata este artigo, entre elas a definição 
da metodologia para o pagamento da equalização de taxas de juros. 

- - - -  

Senado Federal -Ala Senador Afonso Arinos - Gabinete 5 - 70 165-900 - Brasília - DF 
Tel.: (61) 3303-6529 - Fax.: (61) 3303-6535 - e-mail: paulobauer@senado.gov.br 

www.pau1obauer.com.br 
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S E N D O  FEDERAL 
Gabinete do Senador PAULO BAUER 

5 5" O valor do total dos financiamentos a que se refere o caput 
é limitado ao montante de até R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de 
reais). 

8 6" A equalização de juros de que trata o caput corresponderá 
ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte dos 
recursos, acrescido da remuneração do BNDES e dos agentes 
financeiros por ele credenciados. 

5 7" O pagamento da equalização de que trata o caput fica 
condicionado à comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e 
à apresentação de declaração de responsabilidade pelo BNDES, para 
fins de liquidação da despesa. 

5 8" O prazo a que se refere o caput poderá ser prorrogado por 
ato do Poder Executivo. 

5 9" A equalização de juros de que trata o caput somente será 
paga se a situação de emergência ou o estado de calamidade pública 
tiverem sido reconhecidos pelo Poder Executivo federal, nos termos 
da Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012, com base em decretos 
municipais e estaduais editados a partir de 1" de junho de 201 1 ." 

secas com a Região Nordeste, as quais são mais frequentes, refletem a 
variabilidade do clima regional e ocorrem, sobretudo, nos anos onde o 
fenômeno El Nino predomina no Oceano Pacífico e impede que a Zona de 
Convergência Intertropical se desloque até os sertões nordestinos. 

No entanto, quando no Oceano Pacífico está presente o 
fenômeno La Nina, como foi o caso do período que se iniciou em novembro 
de 201 1 e seguiu vigente até o corrente mês de abril de 2012, a estiagem 
prolongada atinge de modo impiedoso as atividades agrícolas e pecuárias dos 
estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. 

Segundo informações dos órgãos estaduais de Defesa Civil, a 
estiagem prolongada que atinge a Região Sul desde o ano passado já deixou 
532 municípios em situação de emergência. No Rio Grande do Sul, 312 
prefeituras haviam emitido decreto de emergência e a população afetada pela 
falta de chuva era estimada em cerca de dois milhões de pessoas. No Paraná, 
foi decretada a situação de emergência para 137 municípios e a população 
afetada supera 1,5 milhão de pessoas. Em Santa Catarina, 83 municípios 
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estavam em emergência, e a população afetada era estimada em 500 mil 
pessoas. 

Trata-se, portanto, de uma grave crise social e econômica, com 
impacto na economia de toda a Região Sul. Assim, proponho que os 
produtores sulistas que tiveram suas atividades produtivas afetadas pela 
estiagem prolongada tenham tratamento simétrico ao previsto na Medida 
Provisória no 565, de 2012, para a Região Nordeste. 

Minha proposta se espelha no marco institucional e legal que foi 
estabelecido pelo Poder Executivo federal, mediante a Medida Provisória no 
5 13, de 26 de novembro de 2010, para a concessão de subvenção econômica 
ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, em 
operações de financiamento destinadas a empresas e micro empreendedores 
individuais localizados em Municípios dos estados de Alagoas e Pernambuco 
atingidos por desastres naturais e que tiveram decretado estado de emergência 
ou calamidade pública. 

Como esta Casa é responsável pelo equilíbrio do Pacto 
Federativo, peço aos meus nobres Pares para apoiarem minha iniciativa, a fim 
de que a ação de socorro à população afetada pela seca ou estiagem 
prolongada seja promovida de forma mais equânime entre todas as regiões e 
que os benefícios previstos na Medida Provisória no 565, de 2012, alcancem a 
Região Sul. 

Sala das Sessões, 

- 
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Deputada REBECCA GARCIA - PPIAM 

[7 Supressiva [7 Substitutiva Modificativa Aditiva [7 Substitutiva Global IZ] I 

EMENDA ADITIVA 

1 Acrescente-se, novos artigos 3O e 4O à MPV no 565, de 201 2, assim redigidos: 1 
"Art. 3' O art. 2O do Decreto-Lei n.O 950, de 13 de outubro de 1969, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2O Constituem recursos do FUNCAP: 

I - 1% (um por cento) da receita bruta referente aos meses de janeiro, 
abril, julho e setembro de cada ano proveniente dos seguintes concursos de 
prognósticos administrados e patrocinados pela Caixa Econômica Federal: 
Mega-sena, Lotomania, Lotofacil, Quina, Loteca, Lotogol e Loteria Federal; 

I II - dotações orçamentárias da União e dos créditos adicionais que lhe 1 
I forem atribuídos; I 

1 1 1  - auxílios, subvenções e contribuições de pessoas físicas, entidades 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, destinados ao atendimento 
de região, Estado ou Município atingidos em caso de calamidade pública; 

IV - saldos dos créditos extraordinários abertos para calamidade pública 
não aplicados e ainda disponíveis; 

V - outros que lhe forem expressamente destinados." , 
i 

950, de 13 de outubro de 1969, na redação que lhe foi dada por esta Lei, 
serão repassados pela Caixa Econômica Federal ao Fundo Especial para 
Calamidades Públicas - FUNCAP até dez dias úteis após o encerramento 
dos meses indicados no referido inciso. 

Art. 3O Os recursos a que se refere o inciso I do art. 2O do Decreto-Lei n.O 

- -  - 
-I-__ .a-,,/ P 

~";,'sgV\ 1 . -i:33 - 
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I Supressiva Substitutiva Modificativa Aditiva [7 Substitutiva Global I 

Data: rl 
I I 

I p q p i i q p q p q -  
exercício seguinte a sua conta. 

Proposi~ão: 
MEDIDA PROVISÓRIA No 565, DE 2012 

Autor: 
Deputada REBECCA GARCIA - PPIAM 

Parágrafo único. Os recursos orçamentários a que se refere o caput 
deste artigo serão utilizados na abertura de créditos adicionais para a 
cobertura de despesas diretamente ligadas as ações para as quais foi criado 
o FUNCAP. 

No do Prontuário r-- 

/ Art. 5' (artigo 3O da MPV) Esta Lei entra em vigor na data de sua 1 
publicação. 

Esta emenda objetiva alterar o Decreto-Lei n.O 950, de 13 de outubro de 
1969, para destinar ao Fundo Especial para Calamidades Públicas - 
FUNCAP um por cento da receita bruta referente aos meses de janeiro, abril, 
julho e setembro de cada ano proveniente dos seguintes concursos de 
prognósticos administrados e patrocinados pela Caixa Econômica Federal: 
Mega-sena, Lotomania, Lotofacil, Quina, Loteca, Lotogol e Loteria Federal. 

Até então o Fundo Especial para Calamidades Públicas - FUNCAP não era 
beneficiado diretamente com recursos de uma fonte orçamentária 
estabelecida formalmente por um dispositivo legal, a exemplo do que ocorre 
com uma série de outros fundos com propósitos semelhantes, ficando, pois, a 
mercê da boa vontade das autoridades governamentais ou dos 
parlamentares no que diz respeito a destinação de recursos para aplicação 
nas ações que lhe são afetas nas áreas de defesa civil. 

29



Proposição: 
MEDIDA PROVISÓRIA No 565, DE 201 2 

Autor: 
Deputada REBECCA GARCIA - PPIAM 

1 Supressiva Substitutiva Modifiçativa Aditiva Substitutiva Global I 1 
I 

I Artigo: I I Parágrafo: I I Inciso: I I Alínea: I 
I I L I  I I 1 I I 

/ A  emenda que estamos propondo criará condições materiais mais adequadas I 
para tornar mais eficientes e oportunas as providências administrativas 
ligadas as ações de defesa civil em todo o território nacional, exercidas pelas 

/ autoridades do Poder Executivo responsáveis pela gestão dos recursos 1 1 
apartados ao Fundo Especial para Calamidades Publicas - FUNCAP, ou 
pelas autoridades estaduais e municipais por meio 'da celebração de 
convênios, nos casos de estiagens prolongadas ou na prevenção e combate 
a desastres decorrentes de chuvas intensas ou de precipitações pluviais 

I continuas em longo intervalo de tempo. 
I I I/ 

/ Estamos certos de que esta emenda merecerá o apoio de nossos Pares, ( 1 
levando-se em conta não só o seu alcance, bem como os benefícios dela 
decorrentes para a população, como pela sensibilidade de todos nesta Casa 
Legislativa diante dos transtornos causados por tempestades nas diversas 
regiões do Pais ou pela estiagem prolongada que não só atingem a economia 
das regiões afetadas, como repercutem diretamente no cotidiano de nossa 
população, especialmente os segmentos 

Sala das Sessões, em d de 2012 

Assinatura: 
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MPv - 565 
00016 

EMENDA No - CM 
(à MPV no 565, de 2012) 

Inclua-se o seguinte art. 3O na Medida Provisória no 565, de 24 de 
abril de 2012, renumerando o atual art. 3O para art. 4O: 

Art. 3' O inciso II do art. 3O da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3" Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio 
rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento, 
permitindo a contratação de empregados permanentes sempre em 
número inferior ao de membros da unidade familiar" (NR); 

Entre os beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) há uma limitação na contratação de até dois 
empregados permanentes, o que impede que uma maior parcela de produtores 
rurais sejam atendidos no âmbito do referido programa, com condições mais 
favoráveis, como por exemplo taxas de juros mais baixas, refletindo negativamente 
no desenvolvimento econômico e social do meio rural, especialmente das Regiões 
Norte e Nordeste. 

A presente emenda possibilitará uma mudança de paradigma nas regiões 
atendidas pelos fundos constitucionais, possibilitando uma avanço em seu processo 
de desenvolvimento, por ampliar a indução da formalização de empregos com 
Carteira assinada. 

Sala das Sessões, em 

31



SENADO FDDERAL 
Gabinete do Senador VITAL DQ REGO 

EMENDA No 
(MPV no 565, de 24 de abril de 2012) 

Inclua-se, na Medida Provisória no 565, de 2012, o seguinte 
art. 3", renumerando-se como art. 4" o atual art. 3": 

Art. 3" A Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 103-B. Fica autorizada a repactuação do parcelamento dos 
débitos previdenciários, por meio dos mecanismos previstos nesta Lei e 
mediante suspensão temporária na forma do regulamento, para o 
Município em situação de emergência ou estado de calamidade pública 
em decorrência de seca ou estiagem prolongada. 

§ 1" O previsto no caput será aplicado com exclusividade ao 
contrato com Município que teve a situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos 
termos da Lei no 12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

§ 2" O valor das parcelas vincendas, cujo pagamento foi adiado 
temporariamente, será, obrigatoriamente, aplicado em atividades e ações 
em benefício direto da população afetada pela seca ou estiagem - - - 
prolongada. (NR)" 12;) 

/ A' 
, (r; 

/ t p j  7 
1 ! E  I 

JUSTIFICAÇÃO I 

Com o objetivo de enfrentar as conseqüências da seca no Nordeste, a 
Medida Provisória no 565, de 2012, altera dois diplomas legais: 

a) a Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, que trata dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro- 
Oeste, para permitir que o Poder Executivo institua linhas de crédito 

I 

especiais destinadas a atender os setores produtivos rural, industrial, I - - 

comercial e de serviços situados em municípios que sofrem os efeitos d 
I 

atual seca; e 

Senado Federal - Anexo I - 1S" andar - 70165-900 - Brasília - DF 
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b) a Lei no 10.954, de 29 de setembro de 2004, que trata, no 
âmbito do Programa de Resposta aos Desastres, do Auxílio Emergencial 
Financeiro, para estabelecer em R$ 400,OO o valor do Auxílio em R$ 
400,OO para atendimento a população atingida pela seca. 

Esta iniciativa do Poder Executivo, além de relevante e 
urgente, é oportuna e trata de maneira adequada a questão da presente crise 
que assola os sertões nordestinos em decorrência da seca. Deve, portanto, 
ser apoiada pelo Congresso Nacional. 

Há, no entanto, necessidade de complementar o alcance da 
MPV no 565, de 2012, com uma ação de melhoria das condições 
financeiras das prefeituras municipais, de modo que haja possibilidade de 
expansão de suas atividades de assistência social a população mais 
vulnerável. Pois, neste momento de emergência, atividades como o 
abastecimento de água as comunidades rurais ganham elevado nível de 
prioridade e envolvem, diretamente, a ação do governo iocal. 

Assim, como um complemento ao escopo da MPV no 565, de 
2012, e com o objetivo de minorar a situação de aflição e de sofrimento 
reinante, no presente, nos sertões nordestinos, proponho a criação de uma 
possibilidade de repactuação das dívidas com a Previdência Social por 
parte das prefeituras municipais, com o adiamento dos pagamentos durante 
o período em que os municípios sejam submetidos as condições onde não 
haja a ocorrência das chuvas ou que estas aconteçam de modo irregular o 
suficiente para inviabilizar o desenvolvimento do ciclo vegetativo das 
plantações e das pastagens. 

Em síntese, proponho a possibilidade de adiamento destes 
pagamentos e a aplicação dos correspondentes recursos em atividades e 
ações que tenham impacto direto nas condições de renda e de bem-estar da 
população afetada pela seca ou estiagem prolongada. 

Para assegurar a boa gestão pública, a execução desta situação 
particular de repactuação de dívidas municipais seria feita mediante a 
suspensão temporária dos pagamentos devidos, na forma do regulamento. 
Adicionalmente, esse adiamento dos pagamentos devidos seria operado por 
meio dos mecanismos previstos em lei e que disciplinam o parcelamento d 

Senado Federal - Anexo I - 18" andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
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pagamento dos débitos dos municípios e de suas autarquias e fundações 
municipais relativos as contribuições para a Previdência Social. 

Adicionalmente, minha proposta limita a aplicação desta 
excepcionalidade ao contrato com Município que teve a situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo Poder 
Executivo federal nos temos da Lei no 12.608, de 10 de abril de 201 2, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

Apresentadas estas considerações, solicito o apoio de meus 
.. - Pares a esta iniciativa que visa minorar a situação de penúria e de aflição 

que, no presente momento, atinge grandes contingentes nos sertões em 
decorrência da seca que assola o Nordeste. n 

Senado Federal - Anexo I - 18" andar - 70165-900 - Brasília - DF 
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Siibscirri:aria de A ~ Q F  as Corninões Mistas' 

CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

Medida Provisória no 565/12 

Autor I I No do prontuário 

1 Deputado JÚUO CÉSAR 

n Supressiva 
,, Subtitutiva Modif icativa O Aditiva 

Incluir 5 ao art .  8O-A, disposto no art. l0 da MP, renumerando-se os demais: 

S. Em casos excepcionais, decorrentes de desastres naturais. caberá ao Conselho 
Deliberativo - Condel. fixar o percentual mínimo a ser repassado para cada Estado. de 
acordo com a intensidade da catástrofe sofrida na região. Nesses casos, os bancos 
administradores concederão financiamentos sem encargos financeiros. 

I 

OS desastres naturais, que tantos prejuízos causam à população, ensejam a busca por 
créditos reparatórios que possam permitir o reerguimento dos atores econômicos já  
combalidos. 
Nessas situações específicas~ cumpre destacar a necessidade de se alavancar OS 

diversos setores atingidos. momento em que os bancos de desenvolvimento. até para 
cumprir sua função. possam colaborar com a situação inesperada, abrindo mão. 
temporariamente. de lucros exorbitantes que destoam da realidade precária. 

Alínea 

/ Deputado JÚLIO CÉSAR P I  I PSD I 

Inciso Artigo Parágrafo 

PARTIDO UF CÓDIGO 

DATA 

NOME DO PARLAMENTAR 

ASSINATURA 
I 
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MPV - 565 

80019 
EMENDA No - 6 1 v l  

(à MPV no 565, de 2012) 

Altere-se o art. l0 da Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 
2012, para acrescentar o art. 8-43 a Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 
200 1, com a seguinte redação: 

Art. l0 A Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes redações: 

Art. 8O.. ................................................................................................... 
11 ............................................................................................................. 

Art. 8'-€3 Os Fundos Constitucionais de Financiamentos poderão 

financiar operações que tratam o art. 11 da Lei no 11.977, de 7 de 

julho de 2009, desde que os beneficiários apresentem a Declaração 

de Aptidão ao PRONAF (DAP), além de outros documentos exigidos 

pela legislação vigente. 

Trata o art. 11 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, das operações de 

repasse de recursos do orçamento geral da União ou de financiamento habitacional 

com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, para o Programa 

Nacional de Habitação Rural - PNHR, cuja finalidade é subsidiar a produção ou 

reforma de imóveis aos agricultores familiares e trabalhadores rurais. 

A presente emenda visa a possibilitar uma nova fonte de financiamento 

para as habitações rurais das áreas de atuação dos Fundos Constitucionais. 

Sala das Sessões, em 

% 
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CONGRESSO NACIONAL 

APRESENTAÇÃO OE EMENOAS 
I 

Proposição 

Medida Provisória no 565/12 

O Supressiva I3 Substitutiva Modificativa O Aditiva 

Autor 

Artigo Parágrafo Inciso Alínea 

No do prontuário 

Inser i r  art .  8O-B na Lei no 10.177/2001, por meio da absorção do S 4 O ,  do art .  8O-A, 
disposto no art .  l0 da MP; 

Art.8'-B. Os limites, a finalidade e demais condições dos financiamentos serão 
definidos pelo Conselho Monetário Nacional, a partir de proposta apresentada pelo 
Ministério da Integração Nacional, tendo como referência o percentual destinado a 
cada Estado e a média histórica dos últimos dez anos. 

S 1°. Dos recursos do Fundo Constitucional do Nordeste, setenta e cinco por cento 
(75%) serão destinados, exclusivamente, para a contratação de linhas de crédito 
especiais condicionadas a socorrer situação de emergência e calamidade pública do 
Nordeste. 

S 2'. OS financiamentos dos pequenos e médios empreendedores dos setores rural, 
industrial, comercial e de serviços, contratados nos períodos de secas e enchentes, 
terão encargo zero e o prazo de dez anos para a quitação da dívida. 

S 3O. Os financiamentos a que se refere o S2O, quando contratados por médios e 
grandes empreendedores dos setores rural, industrial, comercial e de serviços, 
contratados nos períodos de secas e enchentes, terão seus encargos reduzidos em 
cinquenta por cento (50%), em relação aos encargos praticados atualmente, e o 
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JUSTIFICAC~O 

O FNE atende 1.990 municípios situados em onze Estados, sendo nove Estados 
nordestinos mais a porção norte dos Estados do Espírito Santo e Minas Gerais. Tal 
Fundo representa um importante instrumento de política pública, com dotação de 
recursos federais operados pelo BNB, instituição financeira de caráter regional. 

Um diferencial marcante dentre as prioridades estabelecidas é o direcionamento 
dado pelo CF/88 para o FNE, assegurando a destinação de 50% dos recursos anuais 
ao semiárido, importante medida para a desconcentração de investimentos, 
considerando que essa sub-região representa 63% do território, compreendendo 
cerca de 40% da população nordestina. 

O semiárido é caracterizado pela variabilidade e vulnerabilidade climática e 
acentuada seca. Dessa forma, essa região demanda inúmeros investimentos para o seu 
desenvolvimento econômico e social. 

Há de se falar que a região nordeste enfrenta a maior seca dos últimos 40 anos, 
prejudicando agricultores e toda a economia local. 

Dada a emergência, a presente emenda propõe facilitar o financiamento por meio da 
redução dos encargos e ampliação do prazo para se efetuar o pagamento. Essas 
medidas constituem meio necessário para a recuperação dos setores produtivos e 
toda a economia da região atingida pela longa estiagem. 

CÓDIGO 

DATA 

02/05/12 

ASSINATURA 

ke 

NOME DO PARLAMENTAR 

Deputado JÚLIO CESAR 

i I 

UF 

P I  

PARTIDO 

PSb 
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C Ã M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

Altere-se o art. l0 da Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 201 2, para 
acrescentar o art. 8-B a Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro de 2001, com a seguinte 
redação: 

Art. l0 A Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
redações: 

"Art 8'-B. Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais 
de Financiamentos deverão adotar medidas para simplificar, agilizar 
e desburocratizar a análise técnica dos projetos para as operações 
rurais." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em função das peculiaridades das atividades rurais, que são aquelas que 

exigem condições climáticas adequadas para início do ciclo produtivo, atrasos nas 

análises técnica dos projetos podem comprometer todo o planejamento realizado 

pelo segmento rural produtivo, daí a importância de se dar tratamento diferenciado 

em relação aos demais setores produtivos. 
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a CONG W O ' N A C I O  MPV - 565 
00022 

I Autor: Senador Jayme Campos I I NO prontuário: I 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 
Data: 02/05/2012 

Altere-se o art. l0 da Medida Provisória no 565, de 24 de abril de 2012, para 
acrescentar o art. 8-B a Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, com a seguinte 
redação: 

Proposição: MP 5651~012  I 

I. O ~ u p r e s s i v a  2. n~ubs t i tu t i va  3. m~odi f ica t iva  4. n ~ d i t i v a  5. Ldsubstitutiv 
a Global 

Art. l0 A Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes redações: 

Página: 

"Art 8O-B. Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de 
Financiamentos deverão adotar medidas para simplificar, agilizar e 
desburocratizar a análise técnica dos projetos para as operações rurais." 

I Em função das peculiaridades das atividades rurais, que são aquelas que exigem 

TEXTO 
Artigo: 

I condições climáticas adequadas para início do ciclo produtivo. atrasos nas análises técnica dos I 

Parágrafos: Inciso: 
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EMENDA No - CM 
4h'j2wL.~s (a MPV no 565, de 2012) 

Altere-se o art. lQ da Medida Provisória nQ 565, de 24 de abril de 2012, 
para acrescentar o art. 8-B a Lei nQ 10.177, de 12 de janeiro de 2001, com a 
seguinte redação: 

Art. lQ A Lei nQ 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a vigorar com as 
seguintes redações: 

"Art 82-B. Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de 
Financiamentos deverão adotar medidas para simplificar, agilizar e 
desburocratizar a análise técnica dos projetos pgra as operações rurais." 

Em função das peculiaridades das atividades rurais, que são aquelas que exigem 

condições climáticas adequadas para início do ciclo produtivo, atrasos nas análises técnica 

dos projetos podem comprometer todo o planejamento realizado pelo segmento rural 
\ 

produtivo, daí a importância de se dar tratamento diferenciado em relação aos demais 

setores produtivos. 

Sala das Sessões, em 
e. 

"7>. 

ador DELC~DIO DO AMARA1 , t.8,) ,- t%> h[&\ 
- - -- / ->' 

)L!; PT/MS ry7 i-, . - -  
I 

- 
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APRESENTAÇÃO OE EMENOAS 

Proposição 

Medida Provisória no 565/12 

C] Supressiva O Substitutiva H Modif icativa O Aditiva 

Autor No do prontuário 

b á  nova redação ao art.  15-b, da Lei no 7.827/1989, que institui os Fundos 
Constitucionais de Financiamentos do Norte - FNO, do Nordeste - FNE e Centro- 
Oeste - FCO, temas objeto da MP: 

I 

Art .  15-b. Os administradores dos Fundos Constitucionais ficam autorizados a 
liquidar dívidas pelo equivalente financeiro do valor atual dos bens passíveis de 
penhora, a cargo dos bancos gestores dos respectivos fundos de cada região. 

71 

A responsabilidade total ou parcial pelos empréstimos contratados deverá ser 
necessariamente do respectivo banco gestor, uma vez que são essas instituições as 
responsáveis pela concessão dos financiamentos. Nada melhor do que a própria 
instituição financeira zelar e administrar a aplicação dos referidos recursos, 
resguardando-se de regulamentação alheia. 

Artigo 

CÓDIGO 

b ATA 

Alínea Parágrafo 

NOME DO PARLAMENTAR 

De~utado JÚLIO C ~ S A R  

ASSINATURA 

Inciso 
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CONGRIESSO NACIONAL 
GOMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA No 56512012 

"--- " 7 ' :fl,,\L-Cd gRljtz$ I 14- Ic, 

PARECER No -CN 

Relatório Preliminar perante a Comissão Mista 
responsável pela apreciação da Medida Provisória no 
565, de 24 de Abril de 2012, a qual "Altera a Lei no 
10.177, de 12 de janeiro de 2001, para autorizar o 
Poder Executivo a instituir linhas de crédito 
especiais com recursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste para atender aos setores produtivos 
rural, industrial, comercial, e de serviços dos 
Municlpios com situação de emergência ou estado 
de calamidade pública reconhecidos pelo Poder 
Executivo federal, e a Lei' no 10.954, de 29 de 
setembro de 2004, para permitir a ampliação do 
valor do Auxilio Emergencial Financeiro." 

RELATOR: Senador WALTER PINHEIRO 

A Senhora Presidente da República, no uso da atribuição que 

lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, adotou, em 24 de abril de 

2012, e publicou, no dia 25 do mesmo mês e ano, a presente Medida 

Provisória no 565, de 2012. 
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Mediante a Mensagem no 143, de 24 de abril de 2012, a 

mencionada Medida Provisória foi encaminhada ao Congresso Nacional, 

devidamente acompanhada da Exposição de Motivos Interministerial no 

412012, de 22 de abril de 2012, assinada pelos Ministros de Estado do 

Desenvolvimento Agrário, da Fazenda, da Integração Nacional e do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Cabe a esta Comissão Mista a apreciação desta Medida 

Provisória e sobre ela emitir parecer, manifestando-se sobre os 

pressupostos de relevância e urgência e quanto aos aspectos constitucional, 

de mérito e de adequação financeira e orçamentária. 

Em síntese, o alcance da Medida Provisória é o seguinte: 

i) instituição de uma linha de crédito especial destinada a 

atender aos setores produtivos rural, industrial, comercial e de serviços dos 

Municípios em situação de emergência ou estado de calamidade pública 

reconhecidos pelo Poder Executivo Federal; (art. 1") 

ii) criação de uma nova linha de ação do Auxílio Emergencial 

Financeiro, denominado informalmente por "Bolsa Estiagem", para atender 

as famílias de agricultores que não são assistidos pelo Programa Garantia 

Safra. (art.2") 

O art. 3" constitui a cláusula de vigência. 

Durante o prazo regimental foram apresentadas 24 emendas, 

sendo duas emendas sobre o número de parcelas Auxilio 
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Financeiro, dezessete emendas sobre diversos aspectos das linhas de 

crédito especiais, e cinco outras emendas sobre temas específicos: situação 

de emergência na Região Sul, dívida previdenciária dos municípios, 

habitação rural, conceito de agricultura familiar e Fundo Especial para 

Calamidades Públicas (FUNCAP). 

As Emendas nos 1, 8 e 9 têm como escopo a fixação, em lei, 

dos encargos financeiros a serem cobrados tanto nas linhas de crédito em 

geral dos Fundos, nos termos do art. 1" da Lei no 10.177, de 2001, como 

nas linhas de crédito especiais, nos termos do art. 8'-A da mesma Lei. Nos 

termos da Medida Provisória, a fixação de encargos financeiros nas linhas 

de crédito especiais seria atribuição reservada ao Conselho Monetário 

Nacional, a partir de proposta do Ministério da Integração Nacional. Para a 

atuação em geral dos Fundos, seguem vigentes as normas estabelecidas na 

Lei no 10.177, de 2001, e naLei no 7.827, de 1989. 

As Emendas nos 2, 7,10 e 13 visam qualificar e condicionar a 

fixação das normas de execução das linhas de crédito especiais, colocando 

ênfase na situação de emergência, indicando os agentes econômicos de 

pequeno porte como prioritários, propondo prazos mais amplos e outras 

questões acerca do foco das atividades de apoio financeiro. 

Igualmente as Emendas nos 18 e 20 buscam qualificar a 

organização e execução das linhas de crédito especiais, como, por exemplo, 

quanto à distribuição, entre os Estados, dos recursos a serem aplicados. 

A Emenda no 24 trata da liquidação das dívidas pelo valor 

atual dos bens passíveis de penhora. 
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As Emendas nos 4, 5 e 6 propõem a vedação da cobrança, 

pelos bancos administradores dos Fundos, pelos serviços de análise dos 

projetos de financiamento. 

As Emendas nos 21, 22 e 23 propõem a determinação de 

adoção de medidas pelos bancos administradores dos Fundos para agilizar, 

simplificar e desburocratizar a análise técnica dos projetos de 

financiamento. 

A Emenda no 3 propõe a mudança da proporção do Bônus de 

Adimplência entre regiões. 

As Emendas nos 11 e 12 tratam de mudança no valor das 

parcelas do Auxilio Emergencial Financeiro. 

A Emenda n" 14 propõe a criação de uma linha de crédito 

especial para a Região Sul para atender aos produtores atingidos pela 

estiagem no corrente ano. 

A Emenda no 15 trata dos recursos financeiros que poderiam 

ser destinados ao Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP). 

A Emenda no 17 propõe o adiamento do pagamento das 

dívidas previdenciárias dos municípios localizados em áreas em situação de 

emergência ou estado de calamidade pública. 

I4 

A Emenda no 19 destina recursos dos Fundos Constitucionais 

de Financiamento para a habitação rural, desde que os beneficiários sejam 

elegíveis para o crédito pelo PRONAF. 
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A Emenda no 16 se refere a mudanqa nos requisitos da 

definição de agricultor familiar. 

Com base na análise a seguir desenvolvida e nos debates na 

Comissão Mista haverá decisão definitiva acerca do acatamento de cada 

emenda e da forma como isso deve ser realizado. 

11.1 Da Admissibilidade da MPV 56512012. 

Para o Poder Executivo, a MPV 56512012 atende à exigência 

constitucional de relevância e urgência. Na Exposição de Motivos 

Interministerial (E.M.I.) no 4/MDA/MF/MI/MP, de 22 de abril de 2012, há 

uma sucinta justificaqão para a utilizaqão do instrumento da medida 

provisória com referência aos dois temas, conforme apresentamos a seguir: 

Em relação à urgência e relevância da medida, cumpre ressaltar que 
os efeitos da seca já se fazem sentir na região atingida, quadro que tende a se 
deteriorar nos próximos meses, colocando em risco a população e as atividades 
econômicas ali desenvolvidas. Neste sentido, a medida proposta viabilizará 
uma ação tempestiva e abrangente do Governo Federal para atendimento 
imediato da população atingida por meio do auxílio emergencial financeiro, 
além de minimizar os impactos sobre os níveis de produção, emprego e renda 
da economia da região por meio da linha de crédito decorrente da autorização 
prevista no art. 1' da proposta. 

Cabe reconhecer como correta a iniciativa do Poder Executivo, 

pois no caso da MPV 56512012, se aplica bem o previsto no caput do art. 

62 da Constituiqão Federal: "Em caso de relevância e urgência, o 

Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de 

lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional". 
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Duas questões relevantes podem ser apontadas para o respaldo 

da iniciativa em análise: 

a) a Medida Provisória trata do aperfeiçoamento do marco 

legal de dois importantes instrumentos para atender às situações de 

emergência e estados de calamidade pública: as normas de fwicionamento 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento e do Programa de Resposta 

aos Desastres do Ministério da Integração Nacional; e 

b) no presente momento, no caso específico da seca nos 

sertões nordestinos, o impacto imediato da Medida Provisória é de atenuar 

a crise social e pré-esvaziar a acumulação de temores e angústia quanto às 

perspectivas e expectativas para o restante do ano, até a chegada das chuvas 

em 2013. Como a tensão social tende a se intensificar ao longo dos 

próximos meses, cabe reconhecer como tendo sido oportuna a edição da 

MPV 56512012. 

11.2 Da Constitucionalidade da MPV 56512012. 

Quanto aos demais aspectos de ordem constitucional, nada há 

que impeça sua regular tramitação, pois a matéria dos dois temas tratados 

na Medida Provisória é de competência da União, portanto passível de 

iniciativa do Presidente da República, e não incorreu em quaisquer das 

limitações formais e materiais previstas no art. 62 da Constituição Federal. 

I 1 
11.3 Da Legalidade da MPV 56512012. 

A MPV trata de dois temas conexos, relativos à problemática 

das consequências sociais e econômicas das situações de emergência e dos 

estados de calamidade pública. No momento presente, a MPV se aplica 

tanto ao quadro de crise derivada da atual seca que assola 
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nordestinos, como a situação de emergência derivada das enchentes 

causadas pelas cheias dos principais rios da Amazônia. 

1 

Assim, a iniciativa em análise atende ao previsto na Lei 

Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, no art. 7 O ,  que assim 

dispõe: 

Art. 7" O primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o 
respectivo âmbito de aplicação, observados os seguintes 
princípios: 

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará de um único 
objeto; 

I1 - a lei não conterá matéria estranha a seu objeto ou a este não 
vinculada por afinidade, pertinência ou conexão; 

11.4 Da Responsabilidade Fiscal. 

Não há na Exposição de Motivos Interministerial (E.M.I.) no 

4/MDA/MF/MI/MP, de 22 de abril de 2012, que encaminhou a proposta de 

Medida Provisória a Senhora Presidente da República, referência a 

repercussão econômico-financeira das modificações adotadas no 

aperfeiçoamento do marco legal de funcionamento dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento e do Programa de Resposta aos 

Desastres. 

Por se tratar, em um primeiro momento, de aperfeiçoamento 

do marco legal e institucional, o Poder Executivo não forneceu a estimativa 

do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que devam entrar em 

vigor as medidas adotadas pela Medida Provisória e a declaração do 

ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e 
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financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

11.5 Do Mérito da MPV 56512012. 

No mérito, a iniciativa do Poder Executivo é válida, pois 

promove o aperfeiçoamento da capacidade de resposta da Administração 

Pública frente à problemática das consequências sociais e econômicas das 

situações de emergência e dos estados de calamidade pública. 

No Nordeste, com relação ao momento atual, as ações 

governamentais adotadas são capazes de atender, pelo menos em parte, às 

demandas da população e dos agentes econômicos da área afetada pela seca 

que assola quase todo o semiárido nordestino. 

Na Amazônia, as medidas adotadas pela denominada "MP da 

Seca", por serem de medidas de natureza institucional, poderão facilitar o 

atendimento aos milhares de famílias em situação de emergência derivada 

das enchentes que resultaram de temporada de chuvas bem acima do 

padrão climatológico da região. 

11.5.1 A instituição de uma linha de crédito especial, de natureza 

emergencial, para atendimento aos setores produtivos. 

A MPV 56512012 altera a Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 

2001, que trata dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do 

Nordeste e do Centro-Oeste, para permitir que o Poder Executivo institua 

linhas de crédito especiais destinadas a atender os setores produtivos rural, 

industrial, comercial e de serviços situados em municípios de qualquer 

região que estejam em situação de emergência. 
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Com a inserção do novo dispositivo, o art. 8O-A, o marco legal 

de funcionamento dos Fundos Constitucionais de Financiamento ganha 

uma norma de natureza geral para ser aplicada sempre que houver uma 

situação de emergência ou estado de calamidade pública. 

Ou seja, não se trata de uma medida específica para atender as 

demandas da atual crise decorrente da seca que assola o Nordeste. Mas pelo 

contrário, se trata de uma norma de natureza geral que vem aperfeiçoar o 

marco legal de funcionamento dos Fundos. 

Em grandes linhas, a nova norma consta do seguinte: 

a) o Poder Executivo fica autorizado a instituir linhas de 

crédito especiais, com recursos dos Fundos destinadas a atender aos setores 

produtivos dos Municípios com situação de emergência ou estado de 

calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal; 

b) as linhas de crédito especiais devem ser temporárias; 

c) as linhas de crédito poderão ser diferenciadas de acordo 

com as modalidades de crédito e os setores produtivos envolvidos; 

d) a aplicação dos recursos será feita nas áreas de atuação dos 

três Fundos Constitucionais de Financiamento; e 

e) caberá ao Conselho Monetário Nacional fixar os encargos 

financeiros, prazos, limites, finalidades e demais condições de 

financiamento, por proposta do Ministério da Integração Nacional. 

11.5.2 A alteração do valor do Auxílio Emergeneial Financeiro, no 

âmbito do Programa de Resposta aos Desastres. 
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A MPV 56512012 modifica o valor do Auxílio Emergencial 

Financeiro, no âmbito do Programa de Resposta aos Desastres, para 
I 

atendimento a população atingida por desastres, residente nos Municípios 

em estado de calamidade pública ou situação de emergência. 

Além da elevação do valor do Auxílio, de R$ 300,OO para R$ 

400,00, também houve alteração do valor mínimo das parcelas mediante as 

quais o Auxílio é entregue as famílias, o qual passou de R$ 60,OO para R$ 

Essa alteração é muito oportuna para o enfrentamento das 

consequências da seca que assola o Nordeste, mas consiste em modificação 

do valor de um instrumento de caráter geral, instituído pela Lei no 10.954, 

de 29 de setembro de 2004, no âmbito do Programa de Resposta aos 

Desastres. 

Com base em press-release distribuído, vários órgãos da 

Imprensa divulgaram notícias com o seguinte conteúdo: 

No pacote de ações está a criação do "bolsa estiagem", que dará R$ 
400,OO - a serem pagos em cinco prestações de R$ 80,OO -, para as famílias de 
agricultores familiares que não são assistidos com o programa Garantia Safra. 
O Bolsa Estiagem terá um total de R$ 200 milhões. Os afetados serão 
selecionados através do cadastro único utilizado para todos os programas 
sociais do governo e não exclui a participação de quem já recebe algum outro 
benefício. 

Como na Exposição de Motivos Interministerial (E.M.I.) no 

4/MDA/MF/MIlMP, de 22 de abril de 2012, que encaminhou a proposta de 

Medida Provisória a Senhora Presidente da República, não há informação 

detalhada sobre o tema, e q supor ser verdadeira a informação <acima 

reproduzida, três questões merecem atenção: 
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i) o universo das famílias a serem atendidas é de 500 mil, pois 

é o número que resulta do montante previsto a ser empregado no Nordeste 

(R$ 200 milhões) dividido pelo valor do Auxílio Emergencial Financeiro 

(R$400,00); 

ii) haverá utilização do "cadastro único utilizado para todos os 

programas sociais do governo", o que fortalece o marco institucional das 

atividades de assistência social; e 

i 

iii) a concessão do Auxílio Emergencial Financeiro não 

i atenderá as famílias de agricultores familiares que são assistidos com o 

Programa Garantia Safra, o que indica uma possibilidade de maior 

cobertura da ação governamental de assistência as famílias nordestinas 

atingidas pelos efeitos da seca. 

11.6 Das Emendas à MPV 56512012. 

A Emenda no 1 tem como escopo a fixação, em lei, dos 

encargos financeiros a serem cobrados pelos Fundos Constitucionais de 

Financiamento. Na avaliação dessa proposta, cabe considerar a importância 

b. 
de ser mantido o equilíbrio do conjunto das normas estabelecidas na Lei no 

7.827, de 1989, e na Lei no 10.177, de 2001. Caso fossem diminuídas as 

taxas cobradas aos mutuários, haveria necessidade de diminuir, também, as 

taxas de De1 Credere e de administração a que fazem jus os Bancos 

Administradores. Isso porque, atualmente, os Fundos já não conseguem 

manter superávit entre as receitas obtidas com as operações de crédito e as 

despesas a serem ressarcidas junto aos Bancos Administradores. 

Caso aceita a iniciativa, a receita obtida pelos Fundos, oriunda 
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insuficiente para cobrir as despesas de administração dos programas de 

financiamento. Haveria, em decorrência de uma alteração isolada nos 

encargos financeiros cobrados aos tomadores, um processo permanente, 

ano a ano, de diminuição do patrimônio dos Fundos, o que não atende ao 

interesse público e muito menos aos objetivos de promoção do 

desenvolvimento regional do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. 

Com essa fundamentação, recomendo que o acolhimento da 

Emenda no 1 seja adiado e deixado para constituir, no futuro, parte 

integrante de uma reformulação da sistemática de administração dos 

programas de financiamento concedidos pelos Fundos, e não como uma 

modificação isolada no âmbito de uma ação especial contra os efeitos de 

uma situação de emergência. Nestes termos, proponho a rejeição da 

Emenda no 1. 

As Emendas nos 8 e 9 são idênticas quanto ao texto e autor, e 

têm como escopo a fixação, em lei, dos encargos financeiros a serem 

cobrados nas linhas de crédito especiais. Nos termos da Medida Provisória, 

essa fixação de encargos financeiros seria atribuição reservada ao Conselho 

Monetário Nacional, a partir de proposta do Ministério da Integração 

Nacional. Os encargos foram fixados em 1% para a agricultura familiar e 

em 3,5% para os demais agricultores, de acordo com as Resoluções no 

4.078 e no 4.079, de 2012, o que indica ser dispensável o acolhimento da 

proposta. Proponho, portanto, a rejeição das Emendas nos 8 e 9. 

As Emendas nos 2, 7,10 e 13 visam qualificar e condicionar a 

fixação das normas de execução das linhas de crédito especiais, colocando 

ênfase na situação de emergência, indicando os agentes econômicos de 

pequeno porte como prioritários, propondo prazos mais amplos e outras 
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Ministério da Integração Nacional e do Conselho Monetário Nacional foi 

tempestiva e mostrou ser dispensável o detalhamento de requisitos 

adicionais ao previsto na Medida Provisória. Portanto, proponho a rejeição 

das Emendas nos 2,7,10 e 1 3. 

De modo similar, também as Emendas nos 18 e 20 buscam 

qualificar a organização e execução das linhas de crédito especiais, como, 

por exemplo, a distribuição entre os Estados dos recursos a serem aplicados 

e fixação de proporção da disponibilidade de recursos para aplicação nos 

programas de crédito especiais. Proponho a rejeição das Emendas nos 18 e 

20 pelas razões já apontadas para a rejeição das Emendas nos 2, 7,10 e 13. 

A Emenda no 24 trata da liquidação das dívidas pelo valor 

atual dos bens passíveis de penhora. Por tratar-se de iniciativa prejudicial à 

proteção do patrimônio dos Fundos, proponho a rejeição da Emenda no 24. 

As Emendas nos 4, 5 e 6 propõem a vedação da cobrança da 

análise dos projetos de financiamento pelos Bancos Administradores. 

Como se trata de tema próprio de regulamentação das atividades dos 

Bancos Administradores, proponho a rejeição das Emendas nos 4 ,5  e 6.  

As Emendas nos 21, 22 e 23 propõem a determinação de 

adoção de medidas pelos bancos administradores para agilizar, simplificar 

e desburocratizar a análise técnica dos projetos de financiamento. O escopo 

dessas emendas é próprio da esfera de atuação do Poder Executivo, não 
I 

cabendo a fixação em lei. Proponho, assim, a rejeição das Emendas nos 21, 
I 

A Emenda no 3 propõe a mudança da proporção do Bônus de 

Adimplência. Os Fundos já contam com longa tradição de 
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pagamento em dia dos compromissos assumidos pelos tomadores. A 

elevação dos percentuais repercute diretamente na diminuição do 

patrimônio dos Fundos, sem a segurança de um melhor desempenho na 

sistemática de recebimento dos créditos concedidos. Como considero os 

atuais Bônus de Adimplência de porte adequado ao estímulo de uma prática 

prudente e responsável por parte dos tomadores de crédito, proponho a 

rejeição da Emenda no 3. 

As Emendas no 1 1 e no 12 tratam de mudança no valor das 

parcelas do Auxilio Emergencial Financeiro. A Medida Provisória reserva 

o assunto para o Regulamento sob a responsabilidade do Comitê Gestor 

Inteministerial e isso parece adequado do ponto de vista da boa gestão 

pública. Portanto, proponho a rejeição das Emendas no 11 e no 12. 

A Emenda no 14, de iniciativa do Senador Paulo Bauer, propõe 

a criação de uma linha de crédito especial para atender aos produtores da 

Região Sul situados em municípios atingidos por desastres naturais e que 

tiveram decretado situação de emergência ou estado de calamidade pública. 

A proposta se espelha no marco institucional e legal que foi estabelecido 

pelo Poder Executivo federal para apoiar, mediante operações de 

financiamento destinadas a empresas e empreendedores individuais 

localizados em municípios que tiveram decretado estado de emergência ou 

calamidade pública em decorrência de eventos climáticos extremos, como 

são a estiagem prolongada, a seca, as enchente's e as geadas. 

A despeito da pertinência da Emenda, optamos por acolhê-la 

nesse marco legal como um respaldo às iniciativas do Poder Executivo, o 

qual já iniciou o enfrentamento da crise por meio de uma série de medidas 

de âmbito infi-alegal. Por meio da Resolução no 4.049, de 26/01/2012, foi 
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cooperativas agropecuárias cuj os associados tiveram perda de renda em 

função da estiagem na Região Sul. Além disso, as Resoluções 4.047 e 

4.048, de 26/01/2012, prorrogaram os prazos de pagamentos bem como 

permitiram a renegociação de dívidas para produtores rurais localizados em 

municípios atingidos por estiagem nos estados do Paraná, Rio Grande do 

Sul e Santa Catarina, com decretação de situação de emergência e 

calamidade pública após 1" de dezembro de 20 1 1. 

Tendo em vista que o Poder Executivo já fez uma opção por 

enfrentar a questão por instrumentos outros que não a medida provisória, 

nos parece que a inclusão dessa problemática no corpo do presente PLV 

deveria ter o objetivo de consolidar as medidas já adotadas. Assim, 

optamos por acatar a emenda do ilustre Senador na forma do art. 9' do 

Substitutivo. 

A Emenda no 15 trata dos recursos financeiros que poderiam 

ser destinados ao Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP). 

A Emenda visa modificar o Decreto-Lei no 950, de 1969, uma norma já 

revogada pela Lei no 12.340, de 2010. Assim, proponho a rejeigão da 

Emenda no 1 5. 

A Emenda no 17 propõe o adiamento do pagamento das 

dívidas previdenciárias dos municípios localizados em áreas em situação de 

emergência ou estado de calamidade e a aplicação dos correspondentes 

recursos em atividades e ações que tenham impacto direto nas condições de 

renda e de bem-estar da população afetada pela seca ou estiagem 

prolongada. Tendo em vista o mérito da iniciativa, proponho o acolhimento 

da Emenda no 17, na forma do art. 10 do Substitutivo que submeto à 

apreciação desta Comissão Mista. 
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A Emenda no 19 destina recursos dos Fundos Constitucionais 

de Financiamento para a habitação rural, desde que os beneficiários sejam 

elegíveis para o crédito pelo PRONAF. Como a política pública de 

habitação está bem estruturada, não considero adequada a expansão da área 

de atuação dos Fundos Constitucionais de Financiamento. Como os Fundos 

já enfrentam restrições para atender a demanda de crédito, pois a 

disponibilidade líquida de recursos não tem acompanhado o ritmo de 

crescimento das economias do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, proponho a 

rejeição da Emenda no 19. 

A Emenda no 16 se refere à mudança nos requisitos da 

definição de agricultor familiar, conceito central na Política Nacional da 

Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. Considero 

inapropriado promover mudanças em conceito legalmente estabelecido sem 

amplo e democrático debate. Assim, proponho a rejeição da Emenda no 16. 

Feitas estas considerações sobre as emendas apresentadas à 

Medida Provisória, submeto a consideração desta Comissão Mista um 

Substitutivo, no qual constam as iniciativas da Senhora Presidente da 

República, na forma da versão original da Medida Provisória, e as Emendas 

Antes de passar a apresentação detalhada do Substitutivo que 

trago a esta Comissão Mista, cabe ressaltar que o mesmo é o resultado do 

debate realizado em dezenas de reuniões com Parlamentares, lideranças dos 

agentes econômicos e sociais das Regiões atendidas pelos Fundos e com 

autoridades e técnicos do Poder Executivo. 
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Feita essa introdução, cabe apresentar à Comissão Mista minha 

proposta de Substitutivo, na forma de minuta de Projeto de Lei de 

Conversão. 

Minha proposta consta de três partes: 1) ajustes no marco legal 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento, 2) recuperação da 

capacidade de investimento do setor rural nordestino, e 3) temas diversos 

relativos as situações de emergência. 

Na primeira parte, procuro ,tornar melhor preparado o marco 

legal de funcionamento dos Fundos para administrar as repercussões 

próprias da ocorrência de desastres naturais. No art. I', reproduzo, sem 

alteração alguma, a proposta original do art. 1' da Medida Provisória, que 

trata da inclusão do art. 8'-A na Lei no 10.177, de 200 1. 

Proponho no art. 2', ainda como esforço de aperfeiçoamento 

do marco legal dos Fundos, uma nova redação para o art. 18-A da Lei no 

7.827, de 1989, que trata do funcionamento de ouvidorias para promover o 

controle social do funcionamento dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento. Minha proposta consiste na criação de mecanismo para a 

busca de transparência das informações e a promoção da conciliação entre 

os devedores e a Administração Pública. 

Minha proposta visa democratizar o acesso à informação e 

inserir as entidades representativas dos agentes econômicos no exercício do 

controle social. A participação de entidades representativas dos prqdutores 

rurais, como os sindicatos dos trabalhadores rurais, contribuirá para a 

defesa dos interesses dos agricultores familiares e dos produtores rurais de 

mini e pequeno porte. Pois, nem sempre, há isonomia de informação e 

conhecimento sobre os deveres direitos dos tomadores 
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fiente aos bancos administradores. Nesse sentido, a ouvidoria virá 

promover a conciliação e a busca de encaminhamento de solução às 

pendências. 

No art. 3", proponho que, em definitivo, seja retirado do 

financiamento ao setor rural o mecanismo de atualização monetária dos 

contratos de financiamento com base na equivalência dos preços mínimos 

para produtos agrícolas. Ou seja, a partir de agora, o previsto no 5 2" do art. 

16 da Lei no 8.880, de 1994, não mais se aplicará ao crédito rural. 

Na prática, o setor rural terá o financiamento de suas 

atividades produtivas sem a aplicação de correção monetária sobre os 

saldos devedores. Assim, nada incidirá como custo do financiamento rural 

além dos encargos financeiros, o que representa uma vantagem extra que 

este PLV traz para o produtor rural. Em especial para o agricultor familiar, 

o art. 3" aproxima os custos do financiamento rural a realidade de suas 

atividades produtivas e de sua efetiva capacidade de amortização. 

Como último ajuste no marco legal dos Fundos, no art. 4' do 

Substitutivo, acolho sugestão do Senador José Pimentel para estender a 

todos os setores da economia o apoio dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento. Em sua proposta, o Senador José Pimentel exclui qualquer 

percentual que possa impor um limite à participação dos setores comércio e 

serviços e transfere aos conselhos deliberativos da i Sudene, Sudam e 

Sudeco a responsabilidade para determinar a partilha dos recursos 

disponíveis entre todos os setores, conforme o planejamento e as 

necessidades de cada região e seus respectivos estados. 

Na segunda parte de minha proposta de Substitutivo, nos arts. 

5", 6" e 7", apresento a apreciação da Comissão Mista uma nova ab 
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para o grande desafio de recuperação da capacidade de investimento no 

Nordeste rural. 

Tenho de esclarecer que minha proposta tem como base a 

compreensão de que as secas de 2010 e de 2012 vieram a explicitar uma 

nova realidade no meio rural nordestino: a situação de vulnerabilidade 

social da família rural foi superada com a massifica@.o de programas de 

transferência de renda, como o Bolsa Família, e com o imenso número de 

aposentados e pensionistas do INSS no meio rural. Essa constatação parte 

do fato de que, tanto agora como em 2010, não houve saques a feiras livres 

ou ao comércio local. Assim, penso ser válido concluir que a fome, tal 

como acontecia até o passado recente, já não assola o trabalhador rural e 

sua família. Pelo menos, não na intensidade vigente no passado. 

No entanto, com a atual seca as atividades produtivas sofreram 

o mesmo padrão de desorganização que ocorria no passado. Constatou-se 

que as unidades de produção seguem despreparadas para enfrentar as 

incertezas climáticas, pois não contam com sistemas de produção aptos a 

conviver com a ocorrência periódica das secas. Assim, minha compreensão 

é de que nosso grande desafio é promover a recuperação da capacidade de 

investimento do produtor rural, em especial do agricultor familiar e 

daqueles de mini e pequeno porte. 

Portanto, em síntese, considero que temos de abordar fie modo 

diferente o problema da situação de inagimplência de dezenas de milhares 

de agricultores. Do ponto de vista social, essa situação inibe e impede o 

fortalecimento do setor rural nordestino. Do ponto de vista do cidadão, a 

inadimplência limita as oportunidades para a melhoria das condições de 

renda e de bem-estar de sua família e de sua comunidade. 
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No art. 5", proponho que o Poder Executivo seja autorizado a 

definir a metodologia e as demais condições para liquidar as dívidas rurais 

mediante a concessão de descontos sobre o valor total originalmente 

contratado. Esta proposta reflete minha compreensão de que é 

indispensável liquidar os laços derivados de dívidas passadas que inibem as 

iniciativas do produtor rural e travam sua capacidade de investimento. 

Dado o caráter excepcional deste exercício de liquidação, 

recomendo que seja o Conselho Monetário Nacional, com base em 

proposta apresentada pelo Ministério da Fazenda, a itistância responsável 

pelo estabelecimento de normas e rotinas a serem obedecidas pelas 

instituições financeiras e tomadores de operações de crédito rural. 

É necessário esclarecer que as iniciativas adotadas por este 

PLV para a superação da questão do endividamento rural se somam ao 

disposto nos arts. 70 e 72 da Lei 12.249120 12 que visam apoiar a liquidação 

das dívidas rurais no valor de até R$35 mil. 

Para essas operações, até o limite de R$ 15 mil, o art. 70 

oferece desconto de 65% a 85% sobre o saldo devedor para a liquidação da 

dívida. Sobre o saldo excedente ao limite indicado, até o teto de R$ 35 mil, 

os descontos para liquidação são de 45% a 75% sobre o saldo devedor. 

Para as operações do Grupo B do Pronaf, o art. 72 oferece 
1 

desconto de 65% para a liquidação de operações de crédito no valor 

contratado de até R$ 1.500,OO. 

Em síntese, o tomador de empréstimo rural, que tenha dívida 

pendente de valor de até R$35 mil, conta com o apoio do Governo Federal 

para a superação deste quadro inadimplência. 
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generosos e o prazo para o exercício da liquidação vai até 29 de março de 

2013. 

No entanto, minha compreensão de que é indispensável 

liquidar os laços derivados de dívidas passadas que inibem as iniciativas do 

produtor rural e travam sua capacidade de investimento tem de avançar na 

solução adequada e socialmente justa das pendências que já chegaram a 

Justiça. 

Com este objetivo, a sistemática de liquidação de dívidas 

rurais apresentada no art. 5" contempla três iniciativas para atender àquelas 

situações onde a pendência já passou para a área da Justiça: 

a) no 5 4", ficam suspensas as execuções judiciais e prazos 

processuais referentes às operações enquadráveis no art. 5"; 

b) no 5 5", o prazo de prescrição das dívidas de que trata o art. 

5" fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até a data limite 

para a contratação da linha de crédito; e. 

c) no 5 6", a adesão à contratação da operação de que trata o 

art. 5", para as dívidas que estejam em cobrança judicial, importa em 

extinção destes processos. 

Para complementar o esforço de superação do problema do 

endividamento rural, proponho nos arts. 6", 7" e 8" medidas adicionais para 

liberar o produtor rural das amarras de dívidas passadas. 

Assim, no art. 6" proponho a abertura de prazo $para a 

liquidação ou renegociação das dívidas oriundas do Prodecer - Fase 11, do 

Pro fir Provárzeas, contratadas com! o extinto Banco 
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Crédito Cooperativo (BNCC). O novo prazo para a liquidação ou 

renegociação foi estendido até 3 1 de dezembro de 20 13. 

No art. 7") proponho uma nova sistemática de tratamento as 

operações renegociadas com base no PESA e na Securitização. Minha 

iniciativa se resume a permitir a liquidação antecipada das que tenham sido 

renegociadas com base no 5 6" do art. 5" da Lei no 9.138, de 29 de 

novembro de 1995, e na Resolução no 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do 

CMN. Não há previsão de aumento de custo para o Tesouro Nacional, pois 

meu objetivo é atender a demanda daqueles que desejam se liberar deste 

passivo. 

No art. 8") proponho que seja aberta à Administração Pública 

federal a possibilidade de autorizar a realização de acordos, homologáveis 

pelo Juizo, nos autos do processo judicial, para o pagamento de débitos de 

valores não superiores a R$ 100.000,00, em parcelas mensais e sucessivas 

até o máximo de sessenta. 

Com esse conjunto de medidas apresentadas nos arts. 6" a 8", 

espero confiante que estejam sendo assentadas as condições para a 

recuperação da capacidade de investimento no meio rural e que as unidades 

de produção possam a vir a ser resistentes às incertezas do clima. 

Por último, temos de enfrentar a situação de emergência na 

Região Sul decorrente da estiagem prolongada, que causou a 

desorganização das atividades do produtor rural e comprometeu sua 

capacidade de pagamento dos compromissos assumidos junto as 

instituições financeiras. 
I 
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Assim, acolho a Emenda no 1'4, de autoria do Senador Paulo 

Bauer nos termos de minha proposta para o art. 9 O ,  que reforça e respalda as 

iniciativas já adotadas pelo Poder Executivo, dando-lhes a força de lei. 

Por último, na terceira parte de minha proposta de 

Substitutivo, trato de diversos temas ligados a problemática do impacto 

social e econômico das situações de emergência e dos estados de 

calamidade pública. 

No art. 10, dou acolhimento à Emenda no 17, de autoria do 

Senador Vital do Rêgo. Trata-se de adiar o pagamento das parcelas devidas 

pelos municípios ao INSS como pagamento do parcelamento dos débitos 

previdenciários. 

No art. 11, dou acolhimento a sugestão do Deputado 

Raimundo Gomes de Matos, membro desta Comissão Mista, para permitir 

a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) atuar no contexto 

nacional tal como procede no Exterior, com a efetivação de doações de 

alimentos as populações em situação de carência devido a ocorrência de 

desastres naturais. 

No art. 12, proponho uma nova data limite para os prazos 

relativos ao processo de liquidação e renegociação das operações de crédito 

tal como previsto em diversos dispositivos da Lei no 11.775, de 17 de 

setembro de 2008. Não há modificação nas demais condições, mas se abre 

uma nova oportunidade aos milhares de produtores rurais que não 

exerceram, ainda, a liquidação ou renegociação dos saldos devedores junto 

as instituições financeiras oficiais. 
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No art. 13, proponho uma solução e para o problema da fixação 

das referências para a gratificação usufmída pelos servidores do DNOCS 

há mais de 30 anos. No presente momento, há um debate acerca deste 

acréscimo de remuneração, mas o mesmo não pode ser anulado exatamente 

no ano em que uma grande seca assola os sertões nordestinos e se toma 

fácil perceber que a atuação do Departamento ao longo de quase um século 

de existência foi fundamental para aumentar a capacidade do povo e dos 

produtores do ~emi-Árido para conviver com seu clima e as incertezas de 

sua pluviometria. 

No art. 15, reproduz0 sem alteração o previsto no art. 2' da 

Medida Provisória em sua versão original. 

No art. 16, proponho a revogação do § 3" do art. 4' da Lei no 

7.827, de 1989, como um complemento ao ajuste no marco legal dos 

Fundos, nos termos do art. 4' deste PLV, para estender a todos os setores 

da economia o apoio dos Fundos Constitucionais de Financiamento. 

O art. 14 trata da clausula de vigência. 

Ao concluir essa análise, cabe esclarecer que as medidas 

adotadas pelo Governo Federal para o enfientamento das consequências da 

seca que assola o Nordeste vão além da questão do crédito, pois abrangem 

diversas outras iniciativas, como o abastecimento de água potável a 

população rural e o abastecimento de milho aos produtores rurais. 

Quanto a esse último ponto, mediante a Portaria 

Interministerial no 601, de 29 de junho de 2012, o Governo Federal ampliou 

o limite mensal de aquisição de milho por cada produtor rural de 3 mil 

quilos para 14 mil quilos. Essa ampliação 
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produtivo, o qual passou a contar com 400 mil toneladas de milho dos 

estoques da CONAB para apoio à manutenção de sua unidade de produção 

rural. 

Com estas informações e argumentos, peço a contribuição dos 

Senhores Membros da Comissão Mista para aperfeiçoar a proposta que 

agora submeto à apreciação. 

É o relatório. 

III - VOTO 

Ante o exposto, nos termos da Resolução no 1, de 2002-CN, 

somos pela admissibilidade da Medida Provisória no 565, de 2012, pois ela 

atende às exigências constitucionais de relevância e urgência e, quanto aos 

aspectos constitucional, de mérito e de adequação financeira e 

orçamentária, nada impede sua regular tramitação. Ademais, devemos 

registrar que a Proposição cumpriu a exigência prevista no 8 1" do art. 2' da 

Resolução no 1, de 2002-CN. 

Nestes termos, submetemos à apreciação desta Comissão Mista a seguinte 

proposta de Projeto de Lei de Conversão da Medida Provisória no 565, de 

24 de abril de 2012, com o acolhimento das Emendas nos 14 e 17, nos 

termos do Substitutivo, e a rejeição das Emendas no s 1,2,3,4,  5116,17, 8, 9, 

10, 11, 12, 13, 15, 16, 18, 19,20,21,22,23 e 24: 

Sala da Comissão, 

-C 
/ - 

"_-I- V--- 
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( 2 . .  ; / iac i i i7& 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÁO W 20, DE 2012 

(Proveniente da Medida Provisória no 565, de 2012) 

Altera a Lei no 10.1 77, de 12 de janeiro 
de 2001; a Lei no 7.827, de 27 de 
setembro de 1989; a Lei no  11.524, de 24 
de setembro de 2007; a Lei no 11.196, de 
21 de setembro de 2005; a Lei no 10.954, 
de 29 de setembro de 2004; a Lei no 
11.775, de 17 de setembro de 2008; a Lei 
n09.469, de 10 de julho de 199h e a Lei 
no 8.029, de 12 de abril de 1990; e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

AJUSTES NO MARCO LEGAL DOS FUNDOS 
CONSTITUCIONAIS DE FINANCIAMENTO 

Art. 1" A Lei no 10.177, de 12 de janeiro de 2001, passa a 
vigorar acrescida do art. 8-A com a seguinte redação: 

"Art. 8"-A Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linhas 
de crédito especiais com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, 
destinadas a atender aos setores produtivos rural, industrial, 
comercial e de serviços dos Municípios com situação de 
emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pelo 
Poder Executivo federal. 

5 1" As linhas de crédito especiais devem ser temporárias e com 
prazo determinado em decorrência ao tipo e da intensidade do 
evento que ocasionou a situação de emergência ou o estado de 
calamidade pública. 

I 

5 2" As linhas de crédito especiais poderão ser diferenciadas de 
acordo com as modalidades de crédito e os setores produtivos 
envolvidos. 

5 3" Os recursos para as linhas de crédito especiais serão 
destinados aos beneficiários das regiões de atuação dos Fundos 
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fj 4" Os encargos financeiros, prazos, limites, finalidades e 
demais condições dos financiamentos serão definidos pelo 
Conselho Monetário Nacional, a partir de proposta apresentada 
pelo Ministério da Integração Nacional." (NR) 

Art. 2" O art. 18-A da Lei no 7.827, de 27 de setembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 18-A. Observadas as orientações gerais estabelecidas pelo 
Ministério da Integração Nacional, as Superintendências de 
Desenvolvimento da Amazônia, do Nordeste e do Centro-Oeste são 
responsáveis pelo funcionamento de ouvidorias para atender às 
sugestões e reclamações dos agentes econômicos e de suas 
entidades representativas quanto as rotinas e procedimentos 
empregados na aplicação dos recursos do respectivo Fundo 
Constitucional de Financiamento. 

5 1" As ouvidorias a que se refere o caput deste artigo terão seu 
funcionamento guiado por regulamento próprio, que estabelecerá as 
responsabilidades e as possibilidades das partes envolvidas, 
reservando-se as instituições financeiras a obrigação de 
fornecimento das informações e justificações necessárias à 
completa elucidação dos fatos ocorridos ' e a superação dos 
problemas detectados e pendências existentes. 

fj 2" Cabe ao Conselho Deliberativo das Superintendências de 
Desenvolvimento da Amazônia, do Nordeste e do Centro-Oeste 
estabelecer o regulamento para o funcionamento da ouvidoria do 
respectivo Fundo. 

fj 3" O ouvidor de cada Fundo será nomeado, por proposta da 
Superintendência Regional de Desenvolvimento, pelo respectivo 
Conselho Deliberativo, do qual participará com direito à voz. 

fj 4" No prazo de até 30 (trinta) dias de sua solicitação, o 
tomador de financiamento tem o direito de receber do banco 
administrador uma ficha completa de cada uma de suas operações 
de crédito, com a discriminação de todos os lançamentos desde sua 
contratação. 

fj 5" As entidades representativas dos produtores rurais poderão, 
nos termos do regulamento previsto no fj I", assistir aos tomadores 
na obtenção de informações sobre as pendências em suas operações 
de crédito e promover reuniões de conciliação entre os agentes 
econômicos e os bancos administradores. 

fj 6" A participação das entidades representativas dos 
produtores rurais, nos termos do fj 5", não exclui nem mitiga a 
responsabilidade primária dos bancos administradores em divulgar 
e disseminar as informações acerca das operações de crédito. 
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5 7" Caso o banco administrador não atenda a solicitação 
prevista no 5 4", a respectiva ouvidoria assumirá a responsabilidade 
pela solicitação e informará ao Conselho Deliberativo em sua 
primeira reunião após esse fato, cabendo ao Presidente do Banco 
Administrador justificar o não-atendimento ou a demora em fazê- 
10." (NR) 

Art. 3" O art. 12 da Lei no 11.524, de 24 de setembro 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. Para as operações de crédito rural contratadas a partir 
de 1" de agosto de 2007, não se aplica o disposto no 5 2" do art. 16 
da Lei no 8.880, de 27 de maio de 1994." (NR) 

Art. 4" O caput do art. 4' Lei no 7.827, de 27 de setembro de 
1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4" São beneficiários dos recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro- 
Oeste os produtores e empresas, pessoas físicas e jurídicas, além 
das cooperativas de produção, que des&volvarn atividades 
produtivas nos setores agropecuário, mineral, industrial, 
agroindustrial, de empreendimentos comerciais e de serviços das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de acordo com as 
prioridades estabelecidas nos respectivos planos regionais de 
desenvolvimento. 

CAPÍTULO 11 

RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE DE INVESTIMENTO NO 
SETOR RURAL 

Art. 5" Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linha de 
crédito rural com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Nordeste (FNE) e do Norte (FNO) para liquidação, até 3 1 de dezembro 
de 2013, de operações de crédito rural de custeio e de investimento com 
risco compartilhado ou integral do Tesouro Nacional, do FNE, do FNO ou 
das instituições financeiras oficiais federais, independentemente da fonte de 
recursos, contratadas até 30 de dezembro de 2006 no valor original de até 
R$100.000,00 (cem mil reais), que estiverem em situação de inadimplência 
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I - limite de crédito por mutuário: soma dos saldos devedores 
ajustados e consolidados das operações a serem liquidadas, não podendo 
ultrapassar R$200.000,00 (duzentos mil reais) por beneficiário, observado 
que, quando o saldo devedor total ultrapassar esse limite, o mutuário deve 
pagar integralmente o valor excedente ao referido limite para fazer jus a 
linha de crédito de que trata este artigo; 

I1 - forma de apuração do valor do crédito: ajuste nos saldos 
devedores das operações a serem liquidadas com a nova operação, 
retirando-se os encargos de inadimplemento e as multas e aplicando-se os 
encargos de normalidade sem bônus e sem rebate, calculados até a data da 
liquidação com a contratação da nova operação; 

I11 - amortização mínima obrigatória, com base na soma dos 
saldos devedores ajustados e consolidados na forma do inciso 11: 

a) quando o valor for de até R$35.000,00 (trinta e cinco mil 
reais): dois por cento do valor apurado; e 

b) quando o valor for maior que R$35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais): cinco por cento do valor apurado; 

IV - além dos bônus previstos no $5" do art. 1" da Lei no 
10.177, de 12 de janeiro de 2001, as operações contratadas com base na 
linha de crédito de que trata este artigo no valor de até R$ 35.000,OO (trinta 
e cinco mil reais) fazem jus aos seguintes rebates sobre o principal de cada 
parcela paga até a data de vencimento pactuada: 

a) quinze por cento quando as atividades forem desenvolvidas 
em municípios localizados na área do semi-árido nordestino; 

b) dez por cento quando as atividades forem desenvolvidas nos 
demais municípios das regiões Norte e Nordeste; 

V - garantias: as admitidas para o crédito rural, podendo ser 
mantidas as mesmas garantias constituídas nos financiamentos que serão 
liquidados com a contratação da nova operação; 

VI - risco da operação: a mesma posição de risco das 
operações a serem liquidadas com a linha de crédito de que trata este 
artigo, exceto as operações contratadas com risco do Tesouro Nacional que 
terão o risco transferido para o respectivo Fundo; 

VI1 - prazo de até 10 (dez) anos para o pagamento do saldo 
devedor, estabelecendo-se novo esquema de amortização, de acordo com a 
capacidade de pagamento do mutuário. 
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Cj 1" Não são passíveis de enquadramento na linha de crédito 
de que trata este artigo as operações renegociadas com base nos $53" ou 6" 
do art. 5" da Lei no 9.138, de 29 de novembro de 1995, cedidas à União ao 
amparo da MP 2.196-3, de 24 de agosto de 2001, repactuadas ou não nos 
termos da Lei no 10.437, de 25 de abril de 2002. 

Cj 2" Admite-se a inclusão dos débitos oriundos das operações 
passíveis de enquadramento nos arts. 70 e 72 da Lei no 12.249, de 11 de 
junho de 2010, na operação de que trata este artigo, sem direito à concessão 
dos rebates para liquidação previstos nos referidos artigos. 

Cj 3" Quando a garantia exigir o registro em cartório do 
instrumento contratual da linha de crédito de que trata o caput deste artigo, 
admite-se a utilização de recursos do FNE ou do FNO para financiar as 
respectivas despesas no âmbito da nova operação de que trata este artigo, 
com base no respectivo protocolo do pedido de assentamento e limitado a 
dez por cento do valor total da operação de crédito a ser contratada, ainda 
que, com essas despesas, se ultrapasse o limite de R$200.000,00 (duzentos 
mil reais) por beneficiário. 

Cj 4" Ficam suspensas as execuções judiciais e os respectivos 
prazos processuais referentes às operações enquadráveis'neste artigo até 30 
de dezembro de 2012, desde que o mutuário formalize a instituição 
financeira o interesse em liquidar a operação, cabendo a instituição 
financeira comunicar à justiça a referida fomnalização. 

Cj 5" O prazo de prescrição das dívidas de que trata este artigo 
fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até a data limite para 
contratação da linha de crédito de que trata este artigo. 

5 6" A adesão a contratação da operação de que trata este 
artigo para as dívidas que estejam em cobrança judicial importa em 
extinção destes processos, devendo o mutuário desistir de quaisquer outras 
ações judiciais que tenha por objeto discutir a operação a ser liquidada com 
os recursos de que trata este artigo. 

Cj 7" Admite-se o financiamento das despesas com honorários 
advocatícios e demais despesas processuais com os recursos da linha de 
crédito de que trata este artigo, limitado a dez por cento do valor! total a ser 
contratado, ainda que, com essas despesas, se ultrapasse o limite de 
R$200.000,00 (duzentos mil reais) por beneficiário. 

Cj 8" O mutuário que vier a inadimplir na linha de crédito de 
que trata este artigo ficará impedido de tomar novos financiamentos em 
bancos oficiais, enquanto não for regularizada a situação da respectiva 
dívida. 
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5 9" Para fins da concessão da linha de crédito de que trata este 
artigo, os saldos devedores das operações de crédito rural contratadas com 
cooperativas, associações e condomínios de produtores rurais, inclusive as 
operações efetuadas na modalidade grupal ou coletiva, serão apurados: 

I - por instrumento de crédito individual quando firmado por 
beneficiário final do crédito; 

I1 - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de 
recursos a cooperados ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos 
devedores pelo número total de cooperados ou associados ativos da 
entidade; 

I11 - no caso de condomínios de produtores rurais, por 
participante identificado pelo respectivo Cadastro de Pessoa Física (CPF), 
excluindo-se cônjuges; ou 

IV - no caso de crédito grupal ou coletivo, por mutuário 
constante da cédula de crédito. 

5 10. O ônus decorrente do ajuste dos saldos devedores 
previsto no inciso I1 do caput deste artigo relativo às operações de risco 
integral das instituições financeiras oficiais será assumido pelas instituições 
financeiras oficiais. 

5 11. Os custos referentes ao ajuste de que trata o inciso I1 nas 
operações de risco parcial ou integral do Tesouro Nacional, do FNE ou do 
FNO podem ser suportados pelas respectivas fontes, respeitada a proporção 
do risco de cada um no total as operações liquidadas com base neste artigo. 

5 12. Caberá ao Conselho Monetário Nacional definir os 
beneficiários, encargos financeiros e demais condições da linha de crédito 

I 

de que trata este artigo." (NR) 

Art. 6" O art. 8"-A da Lei no 1 1.775, de 17 de setembro de 
2008, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8'-A. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a 
adotar as medidas de estímulo a liquidação ou à renegociação 
previstas no art. 8' desta Lei, para as dívidas originárias de operações 
do Prodecer - Fase 11, do Profir e do Provárzeas, contratadas com o 
extinto Banco Nacional de Crédito Cooperativo, cuj os ativos foram 
transferidos para o Tesouro Nacional e cujos respectivos débitos não 
inscritos na Dívida Ativa da União estejam sendo executados pela 
Procuradoria-Geral da União, nos casos em que os devedores 
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requererem nos autos judiciais a liquidação ou a renegociação até 3 1 
de dezembro de 20 1 3. 

Cj 1" Ficam suspensos até 3 1 de dezembro de 2013 os processos 
de execução e os respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a 
cobrança de crédito rural de que trata este artigo. 

................................................................................ " (NR) 

Art. 7" O art. 42 da Lei no 11.775, de 17 de setembro de 2008, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42. Fica autorizada a liquidação antecipada das operações 
de crédito rural que tenham sido renegociadas com base no Cj 6" do 
art. 5" da Lei no 9.138, de 29 de novembro de 1995, e na Resolução 
no 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do CMN. 

Cj 1" As condições e a metodologia para a liquidação de que 
trata o caput deste artigo serão definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, e observará ainda: 

I - em relação a liquidação do saldo devedor da parcela de 
principal da operação: 

a) será atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGP-M), desde a data da contratação, considerando como base de 
cálculo o valor contratado correspondente .ao valor nominal dos 
Certificados do Tesouro Nacional (CTN) emitidos na forma da 
Resolução CMN no 2.471, de 26 de fevereiro de 1998; 

b) serão acrescidos ao saldo devedor, apurado na forma da 
alínea g, os juros contratuais calculados, pro rata die, entre o 
vencimento da parcela de juros anterior e a data de liquidação da 
operação; 

c) os CTN serão atualizados pelo IGP-M, acrescidos de juros 
calculados a taxa efetiva de 12% a.a. (doze por cento ao ano), 
considerando o valor dos títulos na data da contratação da operação, 
que correspondia a 10,367% (dez inteiros e trezentos e sessenta e sete 
milésimos por cento) do valor nominal da operação renegociada; 

I1 - a diferença obtiaa da subtração dos valores ido's CTN, 
calculados na forma da alínea c do inciso I, dd saldo devedor, obtido 
pela soma das alíneas g e b,i deverá ser paga, em espécie, pelo 
mutuário no ato da liquidação. 

5 2" Em relação a antecipação das parcelas de juros vincendas, 
o valor a ser liquidado será calculado com base em: 

11  

a) apuração do valor da parcela na data da liquidação da dívida, 
considerando a redução da taxa de juros de que trata o art. 2" da Lei 
no 10.437, de 25 de abril de 2002, na data da liquidação; e 
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b) multiplicação do valor atual da parcela pelo número de 
parcelas vincendas. 

5 3" A instituição financeira credora, a seu critério, poderá 
conceder descontos adicionais a título de custo de oportunidade pelo 
recebimento antecipada das parcelas vincendas. 

5 4" Os Certificados do Tesouro Nacional (CTN), vinculados a 
operação como garantia do principal devido, terão o seu resgate, no 
vencimento final da operação pactuada, para liquidação do principal, 
conforme definido na Resolução no 2.47 1, de 1998, quando o risco da 
operação for da instituição financeira. 

5 5". Para cumprimento do disposto no 5 5", o Tesouro 
Nacional efetuará, mediante declaração de responsabilidade dos 
valores atestados pelas instituições financeiras, no vencimento de 
cada parcela pactuada e até o vencimento final da operação, o 
pagamento relativo a equalização entre o valor contratual para 
pagamento de juros e o valor que contratualmente seria recebido." 
(NR) 

Art. 8" O art. 2" da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2" O Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral 
Federal e os dirigentes máximos das empresas públicas federais e do 
Banco Central do Brasil poderão autorizar a realização de acordos, 
homologáveis pelo Juízo, nos autos do processo judicial, para o 
pagamento de débitos de valores não superiores a R$ 100.000,OO 
(cem mil reais), em parcelas mensais e sucessivas até o máximo de 
60 (sessenta)." (NR) 

Art. 9" Os produtores rurais que tiveram prejuízos em 
decorrência da estiagem em alguns municípios dos estados da Região Sul 
contam com linhas de crédito especiais, temporárias e com prazo 
determinado, com os seguintes objetivos: 

I - linha de crédito de investimento no âmbito do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); 

I1 - linha de crédito emergencial, ao amparo de recursos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES); 

I11 - renegociação de operações de crédito rural de custeio e 
investimento para produtores rurais que tiveram prejuízos em decorrência 
da estiagem em alguns municípios dos estados da região Sul. 
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5 1" As linhas de crédito especiais a que se refere este artigo 
obedecem ao previsto nas Resoluções nos 4.047, 4.048, 4.049 e 4.056, de 
2012, do Conselho Monetário Nacional, que estabelecem as normas e 
condições para as instituições financeiras prorrogar e renegociar as 
operações de crédito dos agricultores familiares de municípios atingidos 
por estiagem nos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
com decretação da situação de emergência e do estado de calamidade 
pública após 1" de dezembro de 201 1, e reconhecidos pelo Governo 
Federal. 

5 2" Cabe ao Conselho Monetário Nacional o estabelecimento 
do percentual dos bônus, dos encargos financeiros, dos prazos, dos limites, 
das finalidades e demais condições da linha de crédito de que trata este 
artigo. 

5 3" Os custos resultantes da concessão da linha de crédito 
emergencial de que trata este artigo serão assumidos pelo Tesouro 
Nacional, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras 
existentes para essa finalidade, observado o disposto na Lei no 8.427, de 27 
de maio de 1992. 

Art. 10. A Lei no 1 1.196, de 2 1 de novembro de 2005, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 103-B. Fica autorizada a repactuação do parcelamento dos 
débitos previdenciários, por meio dos mecanismos previstos nesta 
Lei e mediante suspensão temporária, na forma do regulamento, 
para o Município em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública em decorrência de seca, estiagem prolongada 
ou outros eventos climáticos extremos. 

3 1" O previsto no caput será aplicado com exclusividade ao 
contrato com &Município em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública decorrentes de eventos ocorridos em 2012 e 
reconhecidos pelo Poder Executivo federal nos termos da Lei no 
12.609, de 10 de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

3 2" O valor das parcelas vincendas, cujo pagamento foi adiado 
temporariamente, será, obrigatoriamente, aplicado em atividades e 
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ações em benefício direto da população afetada pela seca, estiagem 
prolongada ou outros eventos climáticos extremos." (NR) 

Art. 11. O parágrafo único do art. 19 da Lei no 8.029, de 12 de 
abril de 1990, passa a vigorar acrescido da alínea h, nos seguintes temos: 

Parágrafo único. Constituem-se em objetivos básicos da 
Companhia Nacional de Abastecimento: 

................................................................................................. 
h) assistência, mediante a doação de alimentos disponíveis em 

seus estoques, às comunidades e famílias atingidas por desastres 
naturais em municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, na 
forma do regulamento." (NR) 

Art. 12. A Lei no 10.954, de 29 de setembro de 2004, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

.............................................................................................. 

5 3" O valor do Auxílio a que se refere o caput não excederá R$ 
400,OO (quatrocentos reais) por família e poderá ser transferido, a 
critério do Comitê Gestor Interministerial a que se refere o art. 2O, 
em uma ou mais parcelas, nunca inferiores a R$ 80,OO (oitenta 
reais)." (NR) 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. Na Lei no 11.775, de 17lde setembro de 2008, altere- 
se a data limite dos prazos fixados para a liquidação ou renegociação de 
operações de crédito, para a concessão de descontos, para a suspensão de 
execuções fiscais, para a prescrição de dívidas rurais, e para a contratação 
de novas operações de crédito para a liquidação de outras operações de 
crédito, prevista nos arts. 7O, 8", 15,29 e os títulos dos Anexos 11,111, TV, V, 
VI, VII, VI11 e IX, para 3 1 de dezembro de 20 13. 
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Art. 14. A Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
(VPNI) de que trata o art. 9" da Lei no 11.314, de 3 de julho de 2006, a 
partir de I" de fevereiro de 2012, será devida nos percentuais de 100% 
(cem por cento) para os ocupantes de cargos de nível superior e de 70% 
(setenta por cento) para os ocupantes de cargos de nível intermediário, 
incidentes sobre o vencimento básico do respectivo padrão em que o 
servidor encontrava-se posicionado em 1" de fevereiro de 20 12. 

Parágrafo único. A VPNI de que trata o caput deste artigo não 
servirá de base de cálculo para nenhuma outra vantagem ou gratificação e 
será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo 
por progressão ou promoção ordinária ou extraordinária, da reorganização 
ou da reestruturação dos cargos ou das remunerações previstas na Lei no 
11.314, de 3 de julho de 2006, da concessão de reajuste ou vantagem de 
qualquer natureza e estará sujeita exclusivamente à atualização decorrente 
de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais. 

Art. 15. Revogue-se o Ij 3" do art. 4" da Lei no 7.827, de 27 de 
setembro de 1989. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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